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constituem o patrimônio de cada Wire 
1

to e ainda do montante da receita,
lavando-se em conta também a eco-
nomicidade do pôrto. Face ao expos.
to podemos verificar que a Porta , ia
núinero 5-69 não foi elaborada aten-
dendo aos princípios enumerados • O
Senhor Presidente, à guisa de ccria-
boração, ofereceu algumas sugestões .
conclusivas sôbre a matéria, escla re-
cendo que ofereceria uma copia das
mesmas a cada Conselheiro, na pró-
xima reunião, quando esperava ver
concluídos os- debates. Comun7ca ffies:
O Senhor Presidente deu ciência e
agradeceu o convite que o Diretor-
Geral dirigiu ao Conselho para a so-
le idade de inauguração do 316V0 CaiS

tável do Pôrto de Imbituba a se
realizar às 12,15 horas do dia 1 de de-
zembro de 1970, em Imbituba, no Es-
tado de Santa Catarina. O ato con-
tará com a presença do ExcelentSssi.no
Senhor Ministro-dos Transportes, Si á--
rio Andreazza. Congratulou-se o Pre-
sidente, em seu nome e no do Con-
selho, pela merecida homenagem que
o Diretor-Geral recebeu da Socieda-
de Saint Andrew, por ter sido esco-
lhido a Personalidade Estrangeira do
Ano, da' Escócia. Nada mais havendo
a tratar, o Senhor Presidente agrade-
ce a presença de todos e dá por en-
cerrados os trabalhos dos quais, eu,
Neusa Tavares de Oliveira, Secretá-
ria substituta do Presidente do Con-
selho Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis, lavrei a presente Ata, que
lidase achada conforme por todos, vai
assinada por mim, pelo Presidente e
demais Conselheiros. — Rio de Ja-
neiro, 30 de novembro de 1970. —
Neusa Tavares de Oliveira. — Hilde-
brando de Araújo Góes. Zaven
Boghossian. — Benjamim Eurico CMC.
— Waldcrmiro Rocha. — Paulo Pinto
Ferreira da Silva.

Ata da '765* Reunião Ordinária, do
Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, realizada no dia
três de dezembro de mil novecen-
tos e setenta.
Conselheiros presentes:
Hildebrando dé Araujo Goes, Pre-

sidente
José Guimarães Berreiros, Diretore

Geral Substituto
Benjamim Eurico Cruz- — MTPS
Waldomiro Rocha — BNDE
Joaquim Xavier da Silveira — FAC
Paulo Pinto Ferreira da Silva --e

CNT
•

Aos três dias do mês de dezembro
de mil novecentos e setenta, na sala
de Reuniões do Conselho Nacional de
Portos e Vias Navegáveis, situada na
Praça Mauá, número dez, nesta ci-

dade do Rio de Janeiro, realizou-se a
setingentésima sexagésima quinta
Reunião Ordinária, do CNPVN, sob a

CONSELHO
NACIONAL DE PORTOS E VIAS

NAYEGAVEIS

Ata da '764s Reunião Ordinária, do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia trinta
de novembro de mil novecentos e
setenha.
Hildebrando de Araújo Góes, Pre-

sidente.
Zaven Boghossian, Diretor-GeraL
Ruy Fiorentino da Rocha, MM.
Benjamim Eurico Cruz, MTPS.
Waldomiro Rocha, BNDE.
Paulo Pinto Ferreira da .Stiva, CNT.
Joaquim Xavier da Silveira, FAC.
Aos trinta dias do mês de novem-

bro de mil novecentos e setenta, na
•sala de Reuniões do Conselho Nacio-
nal de Portos e Vias Navegáveis, si-
tuada na praça Mauá, número dez,
nesta cidade do Rio de Janeiro, rea-
lizou-se a setingentésima eexagésima

•quarta Reunião Ordinária, io Con-
selho Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis, sob a Presidência do Enge-
nheiro Hildebrando de Araújo Góes e
com a presença dos Conselheiros aci-
ma mencionados, estando o Senhor

' Diretor-Geral acompanhado, para fins
de a,ssessoramento, dos Engenheiros
José Guimarães Barreiros e Amo Os-
car Markus. Ordem do Dia —• Lida e
discutida, é aprovada a Ata da 7639

•Reunião. Com a palavra, o Conse-
lheiro Ruy Flornetino da Roeha pas-
ea a relatar o Processo C.N.P.V.N.
número 328-70, referente à construção
de flutuantes em . Niterói (RJ) e na

•Guanabara, para uso da TRANSTUR.
O Conselheiro vota pela autorização

, da construção dos flutuantes, de
, acôrdo com o parecer da Assessoria
•do Conselho Nacional de Portos e Vias
, Navegáveis. Pôsto em discussão e
;votação, é aprovado (Resolução nu-
'mero 764.1/70). A seguir, 'os % r,a".
lavra o Constlheiro Waldeee	 Ro-

í cha, passa a relatar c Seeesesso
• C.N.P.V.N. número 169-65 relativo

o Têrmo de Contrato cel ebrado en-
tre o Departamento Nacional de Por-
tos e Vias Navegáveis número 169-69,
relativo ao Termo de Contrato cele-
brado entre o Departamento Nacional
de Portos e Vias Navegáveis e a
Construtora Brasileira de Obras Hi-
dráulicas Limitada, para 3xecução das
obras de conclusão do quebra-mar de
proteção ao Pôrto de Salvador (Ba).--
Não obstante os esclarecimentos pres-
tados pela Direção Geral do Depar-
tamento Nacional de Portos e Vias
Naveáveis, o Relator vota pela apro-
vação do Termo de Contrato, porque
reconhece tratar-se de uma situação
de fato. Pôsto em discussão e vota-
ção, é aprovardo (Resolução número
'764.2/70) . Ern seguida, o Senhor Fre-

teldente da prosseguimento aos deba-

tes, referentes ao Processo Conselho
Nacional de Portos e Vias Navegáveis
número 155-70, que trata da Portaria
número 5-DG-69, relativa à depre-
ciação dos bens das Concessionárias
de Portos. A respeito, o Conselheiro
Paulo Pinto Ferreira da Silva caserna
o seguinte ponto-de-vista: 'Num em-
preendimento particular a cleprenia-
ção é um ônus do mesmo. E' o que
determina, pelo menos, a Lei das "So-
ciedades por Ações", objeto do artigo
130 do Decreto-lei número 2 627, de
26 de setembro .de 1940, que dispõe:
Das lucros líquidos verificados f ar-
se-á, antes de qualquer outra, a de-
dução de 5 (cinco por meto) para
a constituiçao de -um fundo de reser-
va, destinado a assegurar a Integri-
dade do capital. Os Estatutos das
Companhias Docas do Pará e Docas
do Ceará, como não podia deixar de
ser, obedecem a essa norma geral. O
"Dicionário Econômico isinanse.ro"
de Luiz Souza Gomes, definindo "De-
preciação" esclarece (página 74) que
a quota de depreciação é uma despe-
sa de administração, é um prejuizo,
escriturado na conta "Lucros e Per-
das". Até 1958 a lei não witava
"depreciação" dos • empreendimentos
portuários não obstante estivessem,
até então, a cargo de emprêsas par-
ticulares. A Lei número 3.121. de 10
de julho de 1958, estabeleceu, todavia,
que os encargos financeiros de tais
investimentos deveriam ser -incluides
no custo do serviço (art. 17), compu-
tando-se na tarifa cobrada aos usuá-
rios: a) despesas de exploração; b)
diferenças cambiais; c) quota de de-
preciação, de investimento; d, quota
de remuneração do investimento; f)
garantia de lucro certo, à razão de 10
por cento ao ano do capital i nvesti-
do, conforme art. 19, parágrafo V da
Lei número 3.421-58. acrescido do va-
lor do estoque do Almoxarifado e do
capital de movimento, êste último à
razão de 5 por cento da despesa anual.
nos tênrios do Decreto número 54 295,
de 23 de setembro de 1964, artigo 10,

29, letra "b". O usuário dos portos
aléra de contribuir com a "Taxa de
Melhoramento dos Portos" para a
execução dos empreencilm(etos por-
tuários, ficou, também, com Os en-
cargos acima enumerados, entre os
quais o da remuneração do capital,
que em sua maior parte lhe perten-
ce, da amortização do mpltal inves-
tido pelo concessionário e, f
da depreciação dos bens que integram
a instalação portuária. Como se vê,
situação um pouco diversa 'da que a
lei estabelece para as empresas pri-
vadas, pelo menos no que tange à

MINISTÉRIO
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depreciação, nas uais se deduz do
lucro, quando nos portos se manda
incluir na despesa.-No que se refere
à Portaria número 5-69 ao Senho::
Diretor-Geral, entendo, como bem ex-
pôs o Senhor Presidente dêste Con-
selho, houve inversão dos dispositivos
legais. A Lei -número 3.421-58 em
seu artigo 17 manda incluir a "quo-
ta de depreciação"-no custo do ser-
viço, através da tarifa, quando a Por-
taria número 5 manda deduzi-la
dêsse custo. Refletindo-se rea Tarifa,
*esse Ato deveria ter merecido a apre-
ciação do Conselho e, se tivesse sido
por êle aprovado, nas têrmos da Lei
número 4.213, de 14 de fevereiro de
1963, art. 69, inciso B, alínea 8, de-
penderia de homologação ministerial
para sua plena validade, o que, to-
davia, não ocorreu". Prosseguindo,
foi dada a palavra. ao Conselheiro
Waldomiro Rocha, que fêz a seguinte
apreciação: "A vista das exposiçaes
já feitas neste Conselho ledo Presi-
dente, pelo Diretor de Portos e pelo
Conselheiro Joaquim Xavier da Silvei-
ra, entendo que os seguintes aspectos
podem ser considerados como enten-
dimento comum e expressam os pon-
tos básicos segundo a conceituação
que aceito para a. matéria: 1 9) Nos
portos sob o regime de concessão o
patrimônio do Oito pertence à União.
Naqueles sob administração de So-
ciedade de Economia Mista Federai o
patrimônio do pôrto pertence à refe-
rida Sociedade. 29) A Lei número
3.427-58 trata da depreciação sôbre os
bens do patrimônio do Pôrto. Do que
resultam as seguintes conolusões: a)
Para fins de depreciação não importa
a origem dos recursos que contribui.
riem para a formação do patrimônio.
A depreciação refere-se, portento, a
todos os bens que formam o patrimô-
nio do Pôrto; b) O Fundo de Depre-
ciação formado nos têrmos da Lei
número 3.421 pertence, portanto, à
União e por esta será gerido. Não
pode êste Fundo ser confundido cern
o fundo de depreciação formado pelas
emprêsas -privadas. salvo nos casos de
portos administrados por e perten-
centes a Sociedade de Economia Mis-
ta Federais; c) Não pertencendo o
dito Fundo às concessionárias estas
apenas agem em nome e por conta
da União para o fim de recolher as
parcelas de recursos incluídas nas
Tarifas destinados à constitv l(: •ão da-
quele Fundo. 3 9) O cálculo das quo-
tas anuais de depreciação e a corres-
pondente taxa inclusive nas tarifas
são específicos para cada nSrto e de-
pendem do valor 'de renosieáo e de-
mais carakterísticas ,dos bens' eue
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1) O expediente das repartições
públicas, destinado à publicação,
será recebido na. Seção .de• Coma-
n IcaeCes até às 17 horas. O ateu-
d .:mento do público pela Se0o de
redação será de 12 às 18 horas .

2) Os originais para publicação,
devidamente autenticados, deverão

: ser datilografados diretamente, em
espaço dois, em papel acetinado
Ou apergaminhadas medindo 22x33
centímetros, selfn emendas ou
suras que dificultem a sua com-

! peeensão, em especial, quando cozi-
, tiverem tabela - s.

Serão admitidas cópias em tinta
preta e indelével, a critério do
D 1 N

3) As reclamações pertinentes
à matéria retribuída, nos casos de
(irra ou omissão, serão encaminha-
(2es. por escrito, à Seção de Reda-
ção até o quinto dia útil subse-
qüente à publicação.

4) As assinaturas serão toma-
das no D.I.N N. O transporte por
via aérea será contratado separa-
damente com a Delegacia da Em-
prêsa Brasileira de Correios e Te-
légrafos e).n Brasília. Esta poderá Ano
se encarregar também de encami-
nhar o pedido de assinatura ao.
.D.1 V. Neste cavo, o assinante di-	 • .
rigirá ao D.I.N. o pedido de assi- Semestre
natura e o pagamento do valor
correspondente, na forma do item
seguinte.

5) A remessa de valõres para
assinatura, que será acompanhada
fle esclarecimentos quanto à sua
aplicação, será feita sõrizente por

REaLauçõss E •PARTICULARES

Semestre 	  Cr$
Ano 	  Cr$

•-••L• •,11, **** * ** _•_0_• * •

Exterior

cheque ou vale postal, em favor
do Tesoureiro do Departamento de
Imprensa .Nacional. Quanto ao
contrato de porte aéreo, em favor
da Delegacia Regional da Empresa
Brasileira de Correios e Telégrafos
em Brasília.

6) No caso de pOrte aéreo para
localidade não servida por esse
meio de transporte, a Delegacia
Regional da Emprêea Brasileira de
Correios e Telégrafos em Brasília
se obriga a completar o encami-
nhamento ao deStinatário por
outras vias, independentemente de
acréscimo no preço.I

7) A Delegacia I Regional da
Emprêsa Brasileira ide Correios e
Telégrafos em Brasília reserva-se
o direito de reajitstar os seus pre-
ços, no caso de elevação de tarifas
comerciais aéreas, mediante aviso-
prévio aos assinantes.

8) Os prazos da , assinatura e
22,50 do porte aéreo poderão ser semes-
45,00 tral ou anual e se inieiarão sempre

no primeiro dia útil qo mês subse-
qüente. O prazo das assinaturas
para *o Exterior é sennentie anual e
não haverá transpórte por via
aérea.

9) A renovação daverá ser so-
, licitada com antecedência dc 30
204 00 dias do vencimento da assinatura

e do parte aéreo. Vencidos, serão
suspensos independentenzente de
aviso-prévio.

10) Para receberein os suple-
mentos às edições -doS órgãos Ofi-
ciais, os assinantes deverão soEci-
tá-los no ato da essizza lura.

Cr$

PORTE AÉREO

Cr 102,00 I Ano

. NÚMERO AVULSO

30,00 I, Semestre 	
60,00 Ano 	

65,00 1 Ano

	  /Cr$

• • • ** * *** • **** * Cr$

FurwroDrÁnros

Exterior

Cr$
Cr$

50,00

— O preço do número avulso figura na última página de cada
exemplar.
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr3 0,01,
se do mesmo ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

Presidência do Engenheiro Hilde-
brando de Araujo Ocos e com a pre-
sença dos Conselheiros acima men-
cionados. Ordem do Dia: Lida e dis-
cutida., é Aprovada a Ata da 761'
R.euni.o. Com a palavra, o Conse-
lheiro Joaquim Xavier da Silveira
passa a relatar os Processos CNPVN
números 319-70, 320-70, 321-70 e 322
de 1970, referentes a pedidos de afo-
ramentos de terrenos de marinha
em nome de Othon Lynch Bezerra
de Mello e outros. O voto do Relator
é favorável aos aforamentos solicita-
dos, de vez que os terrenos, neles re-
feridos, não interessam à zona de fu-
tura. expansão portuárm. Postos em
discussão e votação, são aprovados -
(Resclução n° 765.1-70). O mesmcr
Conselheiro relata, a seguir, os Pro-
cessos CNPVN números 323-70, 324

-de 1970, 334-70 e 337-70, relativos a
aforamentos de terrenos de marinha
em nome de Maria da Luz e Silva e
outros. O voto do Relator é favorá-
vel aos aforamentos solicitados, de
vez que os terrenos, neles referidos,
não interessam à zona de futura ex-
pansão portuária. Postos em dis-
cussão e votação, são aprovados (Re-
solução n° 765.2-70). Prossegue o
Conselheiro Joaquim Xavier da Sil-
veira, relatando os Processos 	
CNPVN números 326-70, 330-7.0, 333
de 1970 e 347-70, sôbre aforamentos
de terrenos de marinha em nome de
Antonio Soares Nunes e outros. O
voto do Relator é favorável aos afo-
ramentos solicitados, de vez que os.
terrenos, neles referidos, não interes-
sam à zona de futura expansão por-
tuária. Postos em discussão e vota-
cão, são aprovados (Resolução nú-
mero, 765.3-70). Com a palavra, o
Conselheiro Benjamim Eurico gruz
passa a relatar . o Processo CNPVN
ri, 350-70, referente ao pedido de ho-
mologação para adiantamento -con-
cedido, pelo Diretor-Geral do 	
DNPVN, ao Capitão de Mar e Guer-
ra, Antonio Ávila de Malafaia, In-
terventor no Pôrto de Salvador (Ba).
O voto do Relator é favorável à ho-

molegação solicitada. Posto em dis-
cussão e votação, é aprovado (Reso-
luç.á n° 765.4-70). Ainda com a pa-
lavra, o Conselheiro Benjamim Eu-
rico Cruz passa a relatar o ?recesso
eNpyrz número 327-70, referente à
autorização, solicitada pela "Cobalto
-- Construção de 13arcos de Alto.
Mar S. A., para construir um esta-
leiro, destinado a barcos de pesca,
em Guajurá (SP). O Conselheiro-
Relator — sugere diligência, pois que
entende necessária o pronunciamen-
to do Serviço do Patrimônio da
União sôbre o têrmo de cessão do
terreno à "Cobalto", pela "Compesca",
tendo em vista que êsse imóvel per-
tence à União, que autorizou à se-
gunda Emprêsa a ocupá-lo. Quanto
ao Processo CNPVN número 165-70,
relativo à. Portaria número 5-DG-69,
que diz respeito à depreciação dos
bens das concessionárias de portos,
decidiu o Plenário que, em face da
ausência justificada do Senhor Di-
retor-Geral do DNPVN, fôsse a ma-
téria deixada para ser discutida na
próxima reunião. Comunicações: O
Senhor Presidente dá ciência à Casa
de que, na noite do dia 2 do ccrren-
te mês, noticiários, emitidos por es-
tações de rádio e televisão, inclusive
pelo Repórter Esso, da- Televisão Tu-
pi, divulgaram que êste Conselho ha-
via suspendido as medidas que im-
pediam a Companhia Docas de San-
tos (CDS) de reavaliar o seu ativo.
Dêsse fato, que identificou, desde lo-
go, como manobra especulativa, des-
tinada a provocar corrida na• Bôlsa
de Valôres, com consideráveis pre-
juízos para muitos, para o próprio
Govêrno e, em particular, para o
Conselho, teve ciência pelo Assessor
Hélio Silveira, que chegou à minha
residência pouco depois das seis ho-
ras da manhã do dia seguinte. Dis-
se-me, então, que da ocorrência já
em adiantada hora da noite do dia
2, fura avisado pelo Diretor-Geral
Substituto do DNPVN, Engenheiro
José Guimarães Barreiros, que acha-
va indispensável o pronto desmenti-

do da noticia inverídica, em virtude
de sua repercussão e propósito, medi-
da que, a seu ver, caberia a todos,
inclusive ao Conselho, convindo-se,
entretanto, na oportunidade, que, in-
dependentemente dos imediatos des-
mentidos a quem os solicitasse, pela
manhã do dia 3 ver-se-ia a providên-
cia a adotar quanto à emissão de no-
tas ou expediente, de comum acôrdo
com o. Ministério dos Transportes.
iRelatou-me, ainda, o Assessor cita-
do, que, pouco antes das 24 horas do
dia 2, recebera telefonema do Se-
nhor Cândido Guinle de Paula Ma-
chado, Presidente da CDS, que, de-
notando extrema preocupação quan-
to à possibilidade de uma corrida à
Elôlsa de Valôrés, no dia imediato,
que se impunha evitar, declarou que,
não conseguindo contrato com o Pre-
sidente do CNPVN, indagava se, re-
almente, o Conselho decidira algo a
respeito, sendo, então, naquela emer-
gência, informado da verdade, isto é,
da improcedência daquela noticia,
atitude esta que já, transmitira. ao
Doutor Barreiros, Diretor-Geral Subs-
tituto. No mesmo instante, autorizei,
ao mesmo Assessor, que, àqueles que
procurassem .informação junto ao
Conselho, opuzesse formal desmenti-
do. Também, no mesmo sentido e
logo a seguir, redigi oficio à Bôlsa de
Valôres, para tudo desmentir. Antes
de expedi-1o, comuniquei-me, pelo
telefone, com o cel. Rodrigo Ajace,
ilustre Secretário Geral do Ministé-
rio dos Transportes, que me reco-
mendou, em face da ausência do Se-
nhor Ministro, em visita a obras
portuárias, no Sul do Pais, na Com-
panhia do Senhor Diretor-Geral, que
sustasse a providência, esclarecendo
que já oferecera à imprensa o des-
mentido que cabia, parecendo-lhe,
assim, que Se devesse aguardar a
presença do Senhor Diretor-Geral, à
tarde, para que, se fôsse convenien-
te, emitir nota conjunta. Isto foi fei-
to, pelo Próprio Diretor-Geral, que
elaborou uma nota, sôbre a qual me
consultou, para em seguida torná-la

1pública, na noite do dia 3. Informou-
me ainda o Senhor p residente, que,
na manhã do dia 3, cuco antes da
aberttira dos trabalhe da Bôlsa de
Válôres, seu Superint ndente, Cel.
Hugo Coelho, pediu-lhe e obteve
completas informações ',esclarecedoras
sôbre o assunto, tendo ficado assen-
tado que as ações da CS não seriam
apregoadas naquele di , evitando-se,
assim, qualquer especu ação. Confir-
mando, no que lhe cab • , a exposição
do Senhor Presidente, 'o Conselheiro
Guimarães Barreiros áproveitou o
ensejo para justificar ausência do
Diretor-Geral a esta eunião, Por
encontrar-se em São Paulo, visitan-
do, com o Exmo. Sr. Vice-Presiden-
te da República, as obras a cargo da
CENAT. Nada mais haVendo a tra-
tar, o Sr. Presidente 1 agradece a
presença ele todos e dá , por encerra-
dos os trabalhos dos quais, eu, Neu-
sa Tavares de O1iveira4 Secretária
Substituta do Presidente do CNPVN,
lavrei a presente Ata,' que lida e
achada conforme por t dos, vai as-
sinada por mim, pelo Presidente e
demais Conselheiros. Rk de Janeiro,
3 de dezembro de 1970. H. Araú-
jo Coes. — José Guim des Barrei-
ros. — Benjamim Euri o Cruz. —
Waldomiro Rocha. — paulo Pinto
Ferreira da Silva.

RESOLUÇÃO N9 70.1/70
Em 13 de novembro lc 1970

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso Ida atribui- -
ção que lhe confere a alfOea "e" do
inciso A do Aritgo 69 da Lei núme-
ro 4.213, de 14 de fevereiro de 1963,
tendo em vista o que i consta dos
Processos CNPVN-205-S01 200-70 e
217-70 e DNPVN-8 327 . 70:18.121-70 e
8.563-70 e o que solicitou a Delega-
cia do Serviço do Patrimônio da
União no Estado da Guanabara, bem
corno o que ficou deliberado na sua
7599 Reunião Ordinária, . realizada
em 13 de novembro de 1970 resolve:

I — Opinar, para os efeitos do dis-
posto na alínea "o" do 11,.t. 100 do j
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- Deereto_lei n9 9.760, de 5 de se-tem-
; bro de 1946, favoravelmente nos ae-
guintes , pedidos de aferamento de
terrenos:

1 — aforamento de terreno de ma-
rinha situado na rua Sacadura Ca-
bral, n9 117, ap. 805, no Estado da
Guanabara, em nome de Alvaro de
Souza Martins.

2 — aforametno de terreno de
marinha situado na rua Padre

 terreno,

venal, n9 73 e 75, na Ilha de Pa-
quetá, no Estado da Guanabara, em
nome de Moacyr dos Santos Macha-

• do e Carmem Machado Silva Pinto.
3 — acrescido de maranha, situado

nos fundos do lote n9 10, do P. A.
número 14.922, cia Praia da Rosa, na
Ilha do Governador, no ,Estado da
Guanabafa, em nome da EMAQ
Engen,haria e Máquinas S. A.

II — Submeter a presente Reso-
lução à homologação ministerial, nos
termos do Parágrafo 19 do *Artigo .6a
da Lei n9 4.23, de 14 de fevereiro
de 1963.

Sala das Reuniões, 13, de novem-
bro de 1963, _... H. Araújo GekOS.

RESOLUÇA O 1n19 759.2/10

Em 13 de novembro de 1970
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegaaeis, no mo da atribui-
ção que lhe confere a alínea "e" do
inciso A do Attigo 6 9 da Lei número
4.213, de 14 de feveeeine, de 1963,
tendo erre vista o . que- consta dos
Processos CNPVN-28a-7(a, 295-702 ..
298-70 e 299-70 e DNPVN-8a63-70,
865-170, Baia-70 e 8652-7b e o que
soliciotu a Delegacia do- Serviço do
Patrimônio da União no Estado de
Pernambuco, tem como o 'que ficou
deliberado na sua 750a Reunião Or-
dinária, real.zacia., em 13. de novem-
bro de - 1970, resolve:

I — Opinar, para os eleitos do
disposto na alínea "e" do Art.. 100 cio
Decreto-lei n9-9.760, de 5 de setem-
bro . de ,1946, favoravelmente nos se-
guintes peaioos de aforamento de
terrenos:

1 — . aforamento de terreno de ma-
rinha, sauaoo na Avenida Boa Via-
geni, n9 4..9(.1, no bairro de Afogados,
freguesia cie AfogaOs, em Recife no
Estado de Pernambuco, em nome de
ALete Gouveia de Freites.

2 — alosameeto de terreno de
• marinha, situaao na Rua Augusta,
números 531 — 539,, fregueera de
Santo -Antônice no bairro Ge Santo
António, em Recife, no Estado de
Pernambuco, era norae do rO5é Au-
gusto Rodrigues de Carvalho.

3 — afoeamento de terreno de
marinha, situado na Rua 24 de Maio
n9 153, no oairro d-. ão José, fre-
guesia de São José em Recife, no
Estado de Peenameeco, em nome de
Leopoldo de Aoneida Cavalcanti. •

4 — aforamento de terreno de ma-
rinha, samoio na Rua Imperial, nú-
mero 1i3, noeairro de Sao ose, lre-
guesia de, Sao ecesé,. em Recife,. no
Estaao de Peenarneueee em nome da
filma OK Imáveis Sociedade Anô-
nima.

Ii — Suorneter a ereseote Reso-
lução à learnozwação ministerial,
nos têrmos co Para grafo la do Ar-
tigo 69 da Lei na 4.213, de 14 de
fevereiro." ee 16e.

Sala das Reureôee, 13 de novem-
IÃO de laeo. — J. Areai° Góes.

RESOLUÇÃO N 9 759.3-70
-

Em 13 de fie:lembro de 1970
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no. uso tia atribui-
çao que lhe confere a alínea e do
inciso A da aotieo 6a da Lei número
4.213, de 14 de leveielio de 1963, ten-
do em vieta o que consta cios -Proces-
sos Cae dla-218-70, 281-70, 286-70 e
279-70 e DNPVN 8.930-70, 8.657-70,
8.614-7 Oe 8.532-70,-e o que solicitou
a Delegacia do Se_viço do Patrimônio

da União no Estado de Pernambuco,
bem como o que ficou deliberado na
sua 759 Reunião Ordinária, realizada
em 13 de novembro de 1970, resolve:

I — Opinar, para os efeitos do dis-
posto na alínea c do artigo 100 do
Decreto-lei n9 9.760, de 5 de setem-
bro de 1946, favoravelmente nos oe-
guintes pedidos de aforamento de
terrenos:

1 — acrescido de marinha, situado
na Rua da Fundição n9 16, no bairro
da Boa Vista, freguesia de Boa Vista,
em Recife, na Estado de Pernamau-
co, em nome de Dagmar Andrade de
Souza e Creusa Andrade de Souza.

2 — acrescido de marinha, situado
na Rua da Palma n9 397, no bairro de
São José, fregueia de São José, em
Recife, no Estado de Pernambuco,
em nome de José Domingos.

3 — acrescido de marinha, situado
na Rua Caracatuicra, n9 402, no bairro
do Pena, freguesia de Afogados, em
Recife, no Estado de Pernambuco, em
nome de Severino Ramos do Espiri-
to Santo.

4 — acrescido de marinha, situado
na Rua Imperial, n9 1.265, no bairro
de São Jose, freeueia de Afogados,
em Recife, no Estado de Pernambu-
co, em nome de João Pio Braga.

II — Submeter a presente Resolu-
ção à homologação ministerial, nos
termos do parágrafo 19 do artigo 69
da Lei n9 4.213, de 14 de fevereiro
de 1963.

Sala das Reuniões. 13 de novem-
bro de 1963. — H. Araujo Góes.

RESOLUÇÃO IV9 765.1-70
Em 3 de dezembro de 1970

' O Conselho Nacional de Polaco e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere a aLnea e do
inciso A do artigo 69 da Lei nú-
mero 4.213, de 14 de fevereiro de
1963; tendo em vista o que consat
dos -Processos CNPVN — números
320-70, 321-70. 319-e0 e ' 322-7J e
DNPVN — números 10.631,70, 10.116
de, 1970, 10-.122-70 e 10,119-70, e o
que solicitou a Delegacia do Se:viço
cio Patrimônio da União no Estado
de Pernambuco, bem como o que fi-
cou deliberado na sua 765 Reunião
Ordinária, realizada em 3 de dezem-
bro de 1970. resolve:

I — Opinar, para os, efeitos do dis-
posto na alínea c do artigo 100 do
Decreto-lei n9 9.780, de 5 de setem-
bro de 1946-, favoravelmente nos se-
guintes pedidos de aforamento de
terrenos:

1 — acrescido de marinha, lotea-
mento denominado Jardim Pasos da
Bureta, no bairro de Boa •Viagem,
freguesia de Afogados, em Recife, no
Estado de Pernambuco, em nome de
Biono Dhalia da Silveira.

e aa aforamento de- terreno de ma-
rinha, fração ideal de 0,02387, situado
na Avenida Conselheiro Aguiar, apar-
tamento 301, do Ed. Gilka, lote A,
ato lotearnento denominado Sitio Pina
de Dentro, no bairro de Boa Viagem,
freguesia de Alegados, em Recife, no
Estado cle Pernambuco, em nome de
Petrônio Cavalcanti de Carvalho.

3 — aorezoidu de marinha, situado
no Pina de Dentro lote na 34,
antigo 32, latnanento denomi-
nado Sitio Santa Luzia, no bairro do
Pina, freguesia de Afogados, em Ree
cite, no Estado de Pernambuco, em
nome de Maria Lúcia Bezerra Leite.

4 — . aforamento de terreno de ma-
rinha, ,fração ideal de 234-4824, cicia
do na Avenida Bea Viagem, aparta-
menta 901, Ed. Nice n9 2.958, no
Bairro de Boa (rimem, freguesia de
Afogados, em Recife, no Estaca) do
Pernambuco, em nome de Othon
Lynch Bezerra de Mello Neto.

II — Submeter a presente Reso-
lução à homologação m nisterial, nos
têrmos do Parágrafo 19 do artigo 69
da Lei n9 4.213, de 14 de fevereiro
de 1963.

Sala das Reuniões. 3 de dezembro
de 1970. — H. Araujo Góes.

3 — terreno de marinha, conetituí-
ao das fraçOes ide.a.s oe 231-4.864 e
194e4.804, correspendente aos apar-
tamentos 601 e 602 do Edifício Nice,

situado na Avenida Beira-Mar, nú-
mero 2.958, no bairro de Boa Viagem,
fregueia de Ale,-,M3s, era L'f,scife, no'
Estado de Pernambuco, em nome de-
Maria Auxiliactoi a r ceniandas Bezer-
ra de Mello;	 - •

4 — terreno acrescido de marinha,
constituído da área de 65,77 m2, re-
lativa à fração ideal coirespondente
ao apartamento 6, Bloco "A", do
conjunto Beimar, situado na Aveni-
da Beira-Mar n9 238, no bairro do
Pina, freguesia de Afogados, em Re-
cife, no Estado de Pernambuco, Cm
nome de Breno Cesar Cavalcanti.

II — Submeter a presente Resolu-
ção à homologação ministerial, nos
termos do § 19 do artigo V da Lei
n9 4.213, de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 3 de dezembro
de 1970. — H. Araujo Góes.

RESOLUÇÃO N9 765.3-70

Em 3 de dezembro de 1970
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere a alínea e do
inciso A do artigo 69 da Lei nú-
mero 4.213, de 14 de fevereiro de
1963, tendo em vista o que consta
dos Processos CNPVN — números
326-70, 333-70, 330-70 e 340-70 e
DNPVN — números 10.418-70, 10.708,
de 1970, 10:811-70 e 11.075-70 e o que
solicitou a Delegacia do Serviço do
Patrimônio da União no Estado- da
Guá,nabara, bem como o que ' ficou
deliberado na sua 765 Reunião Or-
dinária, realizada em 3 de dezembro
de 1970, resolve:

— Opinar, para os efeitos do dis-
posto na alínea c cio artigo 100 do
Decreto-lei n9 9.760, de 5 de setem-
bro de 1946, favoravelmente nas se-
guintes pedidos de aforemento de
terreno de marinha:

1 e— aforamento de terreno de ma-
rralha, situado na Rua Senhor de
Matozinhos número 227, no Estado
da Guanabara, em nome de Antonio
eíeares. Nunes.

2 — acreecido de maiinha, situado
na Rua Nabuco de Freitas n9 84, no
Estado da Guanaaera, em nome de
Fernando de Souza Mendes.

8 — aforamento de terreno de ma-
rinba, situado na Rua de Santana
na 178, apartarneuto 503, no Estado
da Guanabara, em nome de Manoel
Batista do Vale.

4 — aforamento de terreno de ma-
rinha, sittaWô na Rua Marapanim
n9 21, São Cristóvao, no Estado eia
Guanabara, em nome de Maria Célia
de Azevedo Durão.

II — Submeter a presente Resolu-
ção à homologação ministerial, nos
termas do parágrafo 19 do artigo 69:
da Lei n9 4.213, de 14 de fevereiro
de 1963.

Sala das Reuniões, 3 de dezembro
de 190. —

RESOLU-C7ICT-Nr765.4-70
ee.-- Em 3 de dezembro de 1970

O Conselho Nacional de Portoe e
Viaa Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o artigo 99, alí-
nea "d", da Lei n9 4.213, de 14 de
fevereiro de 1963, tendo em vista o
que consta dos Processos CNPVN —
n9 350-70 e DNPVN — 119 11.793-70,
bem como o que ficou deliberado na
765 Reunião ,Ordinária, realizada em
3 de dezembro de 1970, resolve:

Homologar o ato do Diretor-Geral
do Departamento Nacional de Portos
e Vias Navegáveis, que concedeu, ao
Capitão de Mar e Guerra, Antonio
Ávila de Malaf aia, Interventor Fe-
deral no Pôrto de Salvador (BA), o
adiantamento de Cr$ 10.000,00 (dez
mil cruzeiros), para atender despesas
decorrentes de sua missão no citado
Pôrto.

Sala -das Reuniões, 3 de dezembro
cie 1970. — H, Araujo Góes. —
"amim Euri Cruz.

RESOLUÇÃO N9 766.1-70
Em 7 de dezembro de 1970

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no Mo da atribuição
que lhe confere a alínea "e" do in-
ciso A do art. V da Lei n9 4.213, de
14 de fevereiro de 1963, tendo em
vista o que consta dos Processos nú-
meros ClaPVN-343-70, 345-70 e 347-70
e DNPVN-8.660-70, 10.117-70 e 	
10.118-70 e o que solicitou a Delega-
cia do serviço do Patrimônio da
União no Estado de Pernambuco, bezn
como o que ficou deliberado na sua
766 Reunião Ordinária, realizada em
7 de dezembro de 1970; resolve:

I — Opinar, para Os efeitos do dis-
posto na alínea "c" do art. 100 do
Decreto-lei n9 9.760, de 5 de setem-
bro de 1946, favoravelmente nos se-
guintes pedidos de aforamento de
terreno):

1. Terreno de marinha, beneficiado
com o prédio n9 222, situado na rua
Dias Cardoso, no bairro de São José,
freguesia de São José, em Recife, no
Estado de Pernambuco, em nome de
Antônio Augusto Rodrigues de Car-
valho;

2. Acrescido de marinha, lote nú-
mero 5, da Quadra F, do loteamento
"Cassuarinas", situado na rua Pro-
jetada, no bairro de Boa Viagem,
freguesia de Afogados, em Recife, no
Estado de Pernambuco, em nome de
Francisco de Assis Farias de Albu-
querque;

3. Acrescido de marinha n9 209-TI',
beneficiado com o prédio n9 455. si-
tuado na rua de São José, no bairro
de São José, freguesia de Suo Jose,
em Recife, no Estado de Pernam-
buco, em nome' de Maximino José dos
Santos.

?I — Submeter a presente Resolu-
ção à homologação ministerial, nos
termos do § 1 9 do art. 69 da Lei nú-
mero 4.213, de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 7 de dezembro
de 1970. — H. 41"atijo Goes — Bei"
anzirn Eurivo Crua.

RESOLUÇÃO N9 766.2-70
Em 7 de dezembro de 1970

O Conselho Nacional de Pc.. tos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-

RESOLUÇÃO 10 765.2-70

Em 3 de dezembro de 1970 •
O Conselho Nacional de Pratos e

Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere a alínea e do
inciso A do 'artigo 69 da Lei nú-
mero 4.213, de 14 de fevereiro de
1963, tendo em vista o que consta
dos Processos CNPVN — números
323 =70, 324-70 e 334-70 e 337-70 e
DNPVN — 10.628-70, 10.120-70,
10.123-70 e 10.611-70 e o que solici-
tou a Delegacia do Serviço do Patri-
mônio da União no Estado de Per-
nambuco-, bem como o que ficou deli-
berado na 765 'Reunião Ordinária,
realizada em 3 de dezenebro de 197
resolve:

I -- Opinar, para os efeitos do dis-
posto na alínea c do artigo 100 do
Decreto-lei n9 9.760, de 5 de setem-
bro de 1946, favorávelmente nos se-
guintes pedidos de aforamento de
terrenos:

1 — teareno de marinha, beneficia-
do com os prédios números 186 e
190, situado na Rua Tobias Barreto
no bairro de Santo Antonio, fregue-
sia de Santo Antanio, em Recife, no
Estado de Pernambuco, em nome de
alaria da Luz e Silva;

2 — terreno de marinha, lote nú-
mero 1-K, beneficiado com o prédio
n9 4.772, situado na Avenida Beira
Mar, no bairro de Boa Viagem, fre-
guesia de Afogados, em Recife, no
Estado de Pernambuco, em nome de
Mauricio Martins de Albuquerque e
outros;



DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte II) .1.neiro de 1971
	  _ --!-,-"-~t-_,..-p-s---,-,!--.

ção que lhe confere a alínea "e" do
inciso A do artigo 6 9 da Lei n9 4.213,
de 14 de feverehlo de 1963, tendo em
em vista o mai 4tials.as C , s processos
CNPVIa — • 44-7( e 335-70 e 	
DNPVN — 9.632-70 e 11.286-70 e o
que solicitou a Delegacia do Serviço
do Patrimônio da União no Estado do
Espírito Santo, li rn como cegue ficou
deliberado na 767 'Reunião Ordinária,
realizada em 10 ce dezembro de 1970,
resolve:	 1

I — Opinar, paaa os efeitos do dis-
posto na alínea 'c" do Art. 100 do
Decreto-lei n 9 9.7 0, de 5 de setembro

.. de 1946, favoravelmente nos seguintes
pedidos de aforamento de terrenos de
marinha:	 I

1 — terreno adrescido de marinha
situado em Cone ição da Barra, no
Estado do Espirit Santo, caracter

,:a
iza-

do na planta envida através do Ofi-
cio n9 D-210, de 9 de setembro de 1970,
da Delegacia do Serviço do Patrimô-
nio da União no Estado do Espírito
Santo, em nome da firma G. Mecha-
do e Cia.;	 .

2 — terreno de i marinha, situado à.
A. Jerônimo Moateiro n 9 317 e Rua
Duque de Caxias n9 234, em Vitória,
no Estado do Espírito Santo, caracte-
rizado na planta enviada através do
Ofício n9 D-218, de 24 de setembro de
1970, da Delegacia do Serviço do Pa-
trimônio da União no Estado do Es-
pirito Santo em' nome de Samuel
Antônio Moyses. 1

II — Submetera presente Resolu-
çao à homologaça o ministerial, nos
termos do § 19 dc Artigo 6 9 da Lei
n9 4.213, de 14 de 1evereiro de 1953.

Sala das Reuniõ s, 10 de dezembro
de 1970. — H. Aranjo Góes — Manoel
Poggi de Araújo	 .

RESOLUÇÃO! N9 767.4.70
Em 10.de dezembro de 1970

O Conselho Nac:onal de Portos e
Vias Navegáveis, nio uso da atribui-
ção que la e confere o ata 9 9 do De-
creto-lei n9 185-67, tendo em vista o
que consta cri, prooeafeas CNPVN —
230-66 e DNPVN —,. 5.250-70, bem co-
mo o que ficou aailbeirido na '7679
Reunião Ordinária,, realizada em 10
de dezembro de 1.11.0, resolve:
'Aprovar o Termo de Liquidação nú-

mero 30-70, de 2 deoutubro de 1970;
firma do entre o Departamento Nacio-
nal de Portos e Vias Navegáveis e a
Empresa Brasileira de Engenharia e
Comércio S. A. — EBEC, para dar,
como liquidado, o Têrmo de Ajuste de
17 de junho de 196E, bem como seus
respectivos Aditivos, aprovados por es-
te Conselho, todos i'eferentes à dra-
gagem do Pôrto do Rio de Janeiro,
cujos serviços foram dados como coa-
cluídos, com volume : inferior ao con-
tratado.

Sala das Reuniões,l 10 de dezembro
de 1970 — H. Araujo (ides — Manoel
Poggi de Araújo	 ',
• RESOLUÇAO N9 767.5-70

Em 10 de dezerabro de 1970
O Conselho Naeional de Portos e

Vias Navegáveis. ao uso da atribula
ção que lhe confere • art. 6 9 incis9
A, alínea "b", da Lel n9 4.213, de 14
de fevereiro de 1963, tendo em vista
o que consta dos ProOessos 	
CNPVN — 144-68 e DNPVN — 	
13.320-68, bela como O que f icou deli-
berado na 767 Remaão Ordinária
realizada em 10 de , dezembro de
1970, resolve:

I — Opinar, favoralielmente, à ex-
pedição de Decreto, inos termos da
minuta, a fim de prorrogar, por mais
2 (dois) anos, o prazo estabelecido no
Decreto n9 63.695, de 28 de novem-
bro de 1968, para a cr açao da Socie-
dade de Economia Mi ta responsável
pela Exploração do Pà to de Aracaju.

II — Submeter esta ,esolução à de-
cisão ministerial de acordo com o
disposto no art. 6 9, § 19, da Lei mi-
mero 4.213, de 14 de fevereiro de
1963.

Sala das Reuniões, 10 de dezembrõ
de 1970. — H. Araujo Góes — De-aja 	
mim Eurieo Cruz.	 1

'28 Quinta-feira 7

ção que lhe confere a aliam "e" do
inciso A do art. 69 da Lei n9 4.213,
de 14 de fevereiro de 1963, tendo em
vista o que consta dos Processos nú-
meros CNPVN-331-70, 342-70 e 346-70
e 10.632-70, 10.205-70 e 10.639-70 e o
que solicitou a Delegacia: do Serviço
to Patrimônio da União no Estadia,

a Pa a, bem corto o que ficou deli-
berado na sua 766 Reunião Ordiná-
oa, realizada em 7 de dezembro de
970, resolve:
I — Opinar, para as efeitos do dis-

nosto na alínea "c" do art. 100 do
Jecreto-lei n9 9.760, de 5 de setena
iro de 1946, favoravelmente nos se-
Tilintes pedidos de aforamento de
terrenos:

1. Terreno de marinha e acrescido,
situados na margem direita cio rio
Gua•má, no bairro dos Tamoios, com
orna área de 2.857,50 In2, em Belém,
no Estado do Pará, em nome de José
Alves do Vale, caracterizado no
cio n9n9 262-DP, com- planta anexa. 'de !
a de outubro de 1970, da Deleoacia
do Serviço do Patrimônio da União
no Estado do Pará;

2. Terreno de marinha situado na'
rlr,; Gaspar Viana, ns. 975 e 979.!
antisios 453 e 455, perímetro com:
oreenclido entre as Travessas Rui
Ea ssiosa, e Penj.arnim Constante. em
Bolem. no Estado do Pará, benesi.-
ciaclo com duas casas, com 103.727
de érea, caracterizado na planta
envaida através do Ofício n9 233, de
29 Ca setembro de 1970, da Deleq-aelo,
do Serviço cio Palaimônio da União
no isaiaao do Paxá, em nome de Ma-
neisl da Conceição Nunes;

3. Terreno de marinha, com ....
1.423,50 ma sit	 meado na maem ....
Paia do Gra ie.eá em Belém, no laa-
tiao do. Pará, em nome de Ramiro
iaasnanaes Lima, caracterizado
Ofício n9 254-DP,, com nianta anexa,
de 5 de outubro de 1970, da Deleas, -
c.a do Serviço do Patrimônio da
TJnjf no Este ao do Pará.

II -- Submeter a presente Res•olu-
ção à irornok"-. 0 ?"V, -!:s teriq 1. rQS

tetemos, do i 1 g ao aia. 69 da Lei nu-
neto 4.213, de 14 de fevereiro de 1•al3.

Sala das Reuniões, 7 de dezembro
de ama _e H, .4ral•;9 Goes	 P..en-
Jcwiv7i?	 (ror.

RalialeLUÇÃO N9 766,3-70

Em 7 de dezembro de 1970
O Conselho Nacional de Poetes e

Vias Navegáveis, no uso da atribui-
cias) oito lha reatfere e alínea "e" do
inc i so A do ait. 6 9 da Lei ng 4.212,
de 14 de fevereiro de 1963, tendo em
vista o que consta dos Processos nú-
meros CNPVN-333-70, 339-70 e 341-70
e DNPVN 10.622-70, 10.620-70 e.. :.
10.121-70 e o que solicitou a Delega-
cia do Serviço do Patrimônio da União
no Estado de Pernambuco, bem como
o que ficou deliberado na sua 7669
Reunião Ordinária, realizada em 7 de
dezembro de 1970, resolve:

— Opinar, para os efeitos do dis-
posto na alínea "c" do art. 100 do
Decreto-lei xis 9.760, de 5 de setem-
bro de 1946, favoravelmente nos se-
guinteá pedidos de aforamento de
terrenos:

1. Aerescido de marinha, consti-
tuído da fração ideal de 3/6, corres-
pondente aos apartamentos 101, 301 e
302 do edifício situado na rua da Au-,
Tora, 1.155, antigo 135, no bairro da
Boa Vista, freguesia da Boa Vista]
em Recife, no Estado de Pernambuco'
em nome de Beatriz Gonçalves d
Arruda Lsfki;

2. Acrescido de marinha, constituíd
da parte ideal de 1/12, corresponden
ao apartamento 104. do Edifício Elian
Cristina, situado na Ata Lins Peta
ra 215, no bairro da Boa. Vista, fre
guesia da Boa Vista, em Recife, n
a•stado de Pernambuco, em nome d
Ferdinando Rapisardi dos Santos;

3. Acrescido de marinha situado n
rua dos Palmares, no bairro de Sant
Amaro, freguesia da Boa Vista, e

O Conselho alacional de Portos
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere a aanea - "d", do
art. 99 da Lei n9 4.212, de 14 de
fevereiro de 1933, tendo em vista o
que consta dos Processos CNPVN nú-
mero 351a70 e DNPVN 119 11.705-70,
bem como o que ficou deliberado na
sua 7669 Reunião Ordinária, realizada
no dia 8 dê dezembro de 1970, :e-
solve:

I — Autorizar o Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis a conceder supri-
mento em favor do Mestre Arrais,
Sylvio Ferreira Vargas, no valor de
Cr$ .1.500,00 (ura mil e quinhentos
cruzeiros), para o atendimento de
despesas com as refeições da trilais
laça° da lancha "Aldebaoan", a se-
em fornecidas pelo restaurante do

aate Clube do Rio de Janeiro, local
onde está sendo guardada a referida
embarcação.

II — Á ciesoesa ao:crerá à conta da
Verba 3.1.4.9 — 13.00-1. — Fundo
Orçamentário — Despesas urgentes de
qualquer natureza.

Til — Determesea que o responsa-
vel pela gestão do suorimento apre-
sente ao Diretor-Geral do Departa-
mento Nacional de Portos e Vias Na-
me:o/els a presta -ao de contas legal.

Sala das Reuniass, 8 de dezembro
de lO79.	 "'" A	 1C, Coas	 Ben-
jamin. Eiiiaco C

RESOLUÇÃO 179 76C.5-70
Em 8 de dezembro de 1970

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 6 9,, inciso 13,
alínea 1, da Lei n9 4.213, de 14 de
feveteiro de 1953, tendo em vista o
que consta dos Processos CSTPVN, na-
mero 332-70 e DNPVN ns 8.972-70,
bem como o que ficou deliberado na
7669 Reunião Ordinária, realizada em
• de dezembro de 1970, resolve: •-

- Aprovar o projeto e o orça--
mento, no valor de Cr$ 25.462,80
(vinte e cinco mil, quatrocentos e
sessenta e dois cruzeiros e oitenta

'três guaritas no Pôrto de Rso Grande
centavos), referentes à construção de

(RS), no chamado Pôrto Nevo, entre
os portões quatro e sete, ficando c
Concess ionário autorizado a levar g
despesa correspondente ao capital adi-
cional da concessao, depois de com-
provada em tomada de contas.

II — Submeter esta Resolução ã
homologação do Exm 9 Sr. Ministro
dos Transportes, consoante determina
o § 19 do art. 6 9 da Lei n9 4.213, de
14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 8 de dezembro
de 1970. — H Araújo GoeS	 Wal-

RESOLUÇÃO N9 7 .li-70
Em 8 de dezembro de ''.970

O Coneelho Nacional de Portos
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. 9" do De-
creto-lei n9 185-67, tendo em vista o
•que corista dos Processos CNPVN nú-
mero 73-69 e DNPVN n9 6.080-70,
bem como o que ficou deliberado na
sua 7669 Reunião Ordinária, realizada
em 8 de dezembro de 1970, resolve:

Aprovar o Termo ng 29-70, de 2 de
outubro de 1970, Aditivo ao Contrato
de 11 de março de 1969, que ,fizerem,
entre si, o Departamento Nacional de

Portos e Vias Navegáveis e a AEG. —
Telefunken cio Brasil S. A., suces-
sora de AEG — Companhia Sul Ame-
ricana de Eletricidade, para o forne-
cimento e instalação de sub-estação
receptora e das postos transformado-
res do Pôrto de Salvador (Ba), fi-
cando, em conseqüência do Aditivo
ora aprovado, prorrogado, por mais
seis Meses, O prazo contratual ante-
riormente estabelecido.

Sala das Reuniões, 8 de dezembro
de 1370. — H. Araújo coes — Ma-
noel Poggi de .9.7atijo.

f)
Em' 10 de dezembro de-2970

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere .a a-línea a do
inciso A do artigo 6.9 da da Lei nú-
mero 4.213, de 14 de fevereiro de
1963, tendo em vista o que consta dos
processos CNPVN 189-70, 206-70a 21a-
70 e 248-70 e DNPVN 6.804-70,
8.131-70, 8.573-70 e 9.301-70 e o que
solicitou a Delegacia, do Serviço do
Patrimônio da União no Estado da
Guanabara, bem como o que ficou
deliberado na sua 767 Reunião Or-
dinária, realizada em 10 de dezem-
bro de 1970, resolae:

I — Opinar, para os efeitos do dis-
posto na alínea "c" do artigo 100 do
Decreto-lei n.9 9.760, de 5 de setem-
bro de 1946, favoravelmente nos se-
guintes pedidos de aforamento de ter-
renos:

1 — Terreno_de marinha situado
na rua Marapaniin n.9 22, em Benfi-
ca. no Estado da Guanabara, em no-
me de Corina Rosa Soares,. Rélio da
Silva Soares e espólio de Rafael da
Silveira • Avila, representado por sua
inventariante Nathalia Soares Avila;

2 — Terreno de marinha situado na
Ladeira do Livramento n.9 12, no Es-
tado da Guanabara, em nome de Vi-
torino Freire;

3 — Terreno de marinha situado na
rua Cuba n.9 135, fundos, correspon-
dente ao apartamento 201, no Esta-
do da 'Guanabara, em nome de Ga-
briel Rodrigues da Costa e José
Araújo da Cela;

4 -- Terreno acrescido de marinha
situado na rua Carlos Seidl n.0 910,
no Estado da Guanabara, em nome da
Companhia de Pesca Nova Lima —
NOLT.PESCA.

II — Submeter a presente Resolu-
ção à homologação ministerial, nos
termos do § 1.9 do artigo 6a da Lei
n.9 4.213, de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 10 de dezembro
de 1970. — H. Araújo Góes. — Manoel

og i de Araujo.
RESOL

Em 10 de dezembro de 1970
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere o artigo 9. 9 do De-
creto-lei n.9 185-67, tendo em vista o
que consta dos processos CNPVN nú-
mero 10-70 e DNPVN na 10.594-70,
bem como o que ficou deliberado na
767.9 Reunião Ordinária, realizada em
10 de dezembro de 1970, resolve:

Recife, no Estado -de Pernambuco,
em nome dos espólios de Julio Santa, I
Cruz de Oliveira e Maria Doloreal
Araújo de Santa Cruz Oliveira.

II — Submeter a presente Reset
lução à homologação nainisterial, nos
termos do § 19 do art. 6? da 'Lei nú'
mero 4.213, de 14 de fevereiro de 1963

Sala das Reuniões, 7 cie dezerramc
de 1970. — H. .,4.; .aú2o Cael — Ben-
jamin Euriéo C-u2.

RESOLUÇA0 N 9 a66.4-70•
Em 8 de dezembro de 1970

Aprovar o Termo na 35-70, de 22
de outubro de 1970, Aditivo ao de
Ajuste n.9 92-69, de 25 de novembro
de 1967, firmado entre o Departamen-
ot Nacional de Portos e Vias Nave-
gáveis e a AEG — Telsfunken do
Brasil S. A., sucessora de AEG --
companhia Sul Americana de Eletri-
aidade, para a execução da rêde de

e distribuição de energia elétrica do
orto de Porto Alegre (RS), cujo pra-
o de 'conclusão fica, pelo instrumen-

ora aprovado, prorrogado por 60
sessenta) dias.

Sala das Reuniões, 10 de dezembro
1970. H. Araujo Góes. — Ben-

mim Eurico Cruz
SOLUÇAO N 9 767.3-70

-Em 10 de dezembro de 1970
O Conselho Nacional de Portos e',

Vias Navegáveis, no uso da atribui-,

,n.plopéffloomM01.•ffineIng*MI.n.meipeairk..
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I — Opinar, para os efeitos do dis-
posto na alínea "c" do Art.. 100 do De-
creto-lei n9 9.760, de 5 de setembro
de 1945, favoravelmente ao pedido de
aforamento do terreno de marinha si-
tuado na Praia Vermelha, Ibicui, em
Masigaratiba, no Estado do Rio de Ja-
neiro, caracterizado na planta envia-
da através do Ofício n9 409, de 19 do
maio de 1970,' da Delegacia do Servi-
ço do Patrimônio da União, em nome
de Carlos Andrade Martins:

II -- Submeter a presente Resolução
à homologação ministerial, tos termos
do § 19 do Artigo 6 9 da Lei número
4.213, de 14 de fevereiro de 1933.

Sala das Reuniões, 15 de dezembro
de 1970. — Manoel Poggi de Araújo.

RESOLUÇÃO N9 768.3/70
. Em 15 de dezembro de 1970

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-,

eç,ão que lhe confere a alinea "e" do
inciso A do Artigo 69 da Lei número
4.213, de 14 de fevereiro de 1963, ten-
do em vista e que consta dos Proces-
sos •CNPVN — 356-70 e 357-70 e
DNPVN- — 10.618-70e 10.624-70 e o
que solicitou a Delegacia do Serviço do
Patrimônio da União no Estado de
Pernambuco, bem como o que ficou de-
liberado na sua 7989 Reunião Ordiná-
ria, realizada em 15 de dezembro de
1970, resolve:

Em 15 de dezembro de 1970
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere a alínea "e" do inci-
so A do Artigo 6 9 da Lei n9 4.213, de
14 de fevereiro de 1963, tendo em vis-
ta o que consta dos Processos CNPVN
— 313-70 e DNPVN — 5.456-70 bem
como o. que ficou deliberado na sua
7689 Reunião Ordinária, realizada em
15 de dezembro de -1970, resolve:

I — Opinar, para os efeitos do dis-
posto na alínea "c" do Art. 100 do De-
creto-lei n9 9.760, de 5 de setembro
de 1946, favoravelmente ao pedido de
aforamento do terreno acrescido de
marinha, a ser constituído pela am-
pliação, por aterro, da área operacio-
nal da empresa de construção naval —
EMAQ — Engenharia e Máquinas So-
ciedade Anônima, na Praia da Rosa —
Ilha do . Governador, no Estado da
Guanabara, em nome do citado Esta-
leiro.

II — Submeter a presente Resolu-
ção à homologação ministerial, nos
te,rrnos do § 19 dô Artigo 69 da Lei nú-
mero 4.213, de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 15 de dezembro
de 1970. — Il. Araújo Góes. — Ma-
noel Poggi de Araújo.

Quinta-fera

• RESOLUÇÃO 139 767.6-70
Em 10 de dezembre de 1970 •

• O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere a alínea "e" do
inciso A do-Arti go 69 da Lei n9 4.213,
de 14 de fevereiro de 1963, tendo em
vista o que consta dos Processos ....
CNPVN 349-70, 352-70, 354-70 e ..
355-70 e DNPVN — 6.461-70, 11.281-70,
4.534-70 5.205-70 e o que solicitou a
Delegacia do Serviço do Patrimônio
da União no Estado do Espírito San-
to, bem como o que ficou deliberado
na sua 7679 Reunião Ordinária, reali-
zada em' 10de dezembro de 1970, re-
solve;

I — Opinar, para os efeitos do dis-
posto na alínea "c" do Art. 100 do
Decretoelei 9.760, de 5 de setembro
de 19452 favoravelm ente nos seguin-
tes pedidos de aforamento de ter-
renos:

1 — terrenos de mrainha situados
no lugar denominado Bomba, próxi-
mo a Vitória, no Estado do Espírito
Santo, caracterizado na planta envia-
da através do Ofício D-234, de 7 de
outubro de 1970, da Delegacia do Ser-

, viço do Patrimônio- da União no Es-
tado do Espirito santo, em nome de
Maria Loura Vianna Beleza;

2 — terreno de marinha situado em
Pluma, no Estado do Espirito Santo,
caracterizado na planta -enviada atra-
vés do Oficio D-63, de 13 de abril de
1970, da Delegacias do Serviço do Pa-
trimônio da União no Estado do Es-
pírito Santb, em nome da Colônia de
Pesca Z-9;

3 — terrenos de marinha e acresci-
dos situados no trecho compreendido
entre os armazéns do IBC, na Av.
Santo Antônio, e a parte final da Rua
Campo Santo, em Santo Antônio, Vi-
tória, no Estado do Espirito Santo,
pretendido pelos ocupantes do local;

4 — terreno de marinha situado em
Ponta Formosa das enseadas de
Camburi e da Praia do Canto, próxi-
mo a Vitória, no Estado do Espirito
Santo, com área de 48.530,8915m2, em
nome da Sociedade Civil Casas, de
Educação.

II — Submeter a presente Resolu-
ção à homologação ministerial, nos

• termos do § 19 do Artigo 6 9 da Lei nú-
mero 4.213, de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 10 de dezembro
de 1970 — H. Araujo Góes — Manoel
Poggi de Ardwo.

• RESOLUÇÃO 1\19 768.1/70
Em 15 de dekrnbro de 1970

O Conselho Nacional de Portos e
' Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere o artigo 69 , inciso B,
alínea "1", da Lei n9 4.213, de 14 de
fevereiro de 1963, tendo em vista o que
consta do Processo CNPVN ia-9 22-70,
bem como o que ficou deliberado na
760 Reunião Ordinária, realizada em
15 de dezembro de 1970, Fesolve:

consta dos Processos CNPVN número
272,70 e DNPVN n9 9.459-70, bem co-
mo o que ficou deliberado na 768 9 Reu-
nião Ordinária, realizada em 15 de
dezembro de 1970, resolve:

Retificar a Resolução n9 750.2/70., de
13 de outubro de 1970, a fim de de-
clarar que o ano de fabricação do vei-
culo, nele referida, cuja baixa foi au-
torizada, é de 1933 'e .não 1964, confor-
me figurou.

Sala de Reuniões, 15 de dezembro
de 1970. — H. Araújo Góes. — Ma-
noel Poggi de Araújo..

RESOLUÇÃO N9 768.6/770 -
Em 15 de dezembro de 1970

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere a alínea 26 do
item B, -do Art. 6 9, da Lei n9 4.213, de
14 de fevereiro de 1963, tendo em vis-
ta o que consta dos Processos CNPVI`
— 363-70 e DNPVN — 12.673-69, bei
tomo o que ficou deliberado na su
768 Reunião Ordinária, realizada n
dia 15 de dezembro de 19-70, resolve:

-- Antorizar O Diretor-Geral d
Departamento Nacional de Portos
-Vias Navegáveis- a providenciar a bai-
xa e alienação da sucata das dragas
"Sandmaster" e "Barbosa Gonçalves",
sob a responsabilidade da Inspetoria
Fiscal do Pôrto de Vitória — ES, cens-
tahte do Termo de Vistoria, de 9 de
setembro de 1970, elaborado pela Co-
missão designada pela Instrução ,de
Serviço "P" n9 8, de 11- de março de
1970, do Diretor Regional da . V D.R.
do Departamento Nacional de Portos1
e Vias Navegáveis.

II Determinar que os recursos
provenientes da alienação ora autori-
zada revertam para o Fundo Portuás.
rio Nacional. •

Sala. das Reuniões, 15 de dezembro
de 1970. —	 Araújo Góes.

RESOLUÇÃO N9 768.7/70
Em 15 de dezembro - de 1970'

• O Conselho Nacional de Portos e
Vias NavegaveS, no uso da atribui-
ção que lhe confere a alínea 26, de
item B, do Art. V, da Lei número
4.213, de 14 de fevereiro de 19•63-,'
tendo em vista o que consta - elos Pro-
cessos CNPVN-364- 70 e DNPVN ..
12.037-70, bem como o que ficou de-
liberado na sua 76V) Reunião Ordi-
nária, realizacia no dia 15 de dezem-
bro sde 1970, re,solve:

I — Autorizar -o Diretor-Geral do
Departamento Nac. onal de Portos e
Vias Navegáveis a providenciar a
baixa e alienação do material cons-
tante dos 8 (três) Termos de Visto-
ria elaborados pela Comissão desig-
nada pela ordem de Serviço "E"
n9 4-70 — JAPI, de 15 de setembro
de 1970, relativos à sucata de ferro,
sucata de _cobre 'e corda de sizal, do
acervo patrimonial do Departamen-
to- Nacional de PortoS e Vias Nave-
gáveis, que se encontram sob a res-
ponsabilidade da Junta Administra-
tiva do Pôrto de Rojai (IAPI).

II — Determinar que os recursos
provenientes dá alienação ora auto-
rizada revertam para o • Fundo Por-
tuário Nacional.

Sala das Reuniões, 1,5 de dezein-
bro de 1970. -- H. Araújo Góes.

RESOLUÇÃO N9 768.8/70
Em 15 de dezembro de 1970

O Conselho Nacional de Portas e
Vias Navegáveis, ris hso da atribui-
ção que lhe confere o artigo 69

'
 in-

ciso B, alínea 17, da Lei n9 4.213,
de 14 de fevereiro de 1963, tendo em
vista o que consta doe Processos ...
DNPVN n9 360-70 e DNPVN número

I — Opinar, Para os efeitos do dis-
posto na alínea "c" do Art. 100 do
Decreto-lei n9 9.760, de 5 de setem-
bro de 1945, favoravelmente nos se-
guintes pedidos de aforamento do ter--
rerios:

1 — terreno de marinha constituí-
do de fração ideal de 194/4.804 cor-
respondente ao apartamento número
1.102 de Edifício Nice, situado na Ave-
nida Beira-Mar n 9 2958, em Boa Via-.gen, freguesia de Afogados, em Reci-
fe,- no Estado de Pernambuco, em no-
me de. Renato Brito Bezerra de Mello;

2 — acrescido de marinha situado
na Rua Sete de Setembro, beneficiado
com o prédio n9 128, no bairro da Boa
Vista; freguesia da Boa Vista, em Re-
cife, no Estado 'de Pernambuco, em
nome de' Banco do Brasil S.A.

II — Submeter a presente Resolu-
ção à homologação ministerial, nos
termos do § 19 do Artigo 69 da Lei nú-
mero 4.213, de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 15 de dezembro
de 1970. — H. Araújo Góes,

RESOLUÇÃO N9 768.4/70

— Aprovar nova reformulação do
Programa de Aplicação dos Recursos
do Fundo Portuário Nacional, para o
exercício de 1970, de acôrdo com o
anexo, em substituição à aprovada pe-
la Resolução n9 750.4/70, de 13 de ou-
tubro de 1970.

II — Submeter esta Resolução à ho-
mologação do Exmo. Sr. Ministro dos
Transportes, conforme dispõe o § i9
do Art. 69 da Lei n9 4.213, de 14 de
fevereiro de 1953.

Sala das Reuniões, 15 de dezembro
de 1970. -= Benjamim Eurico Cruz.

RESOLUÇÃO N9 768.2/70
Em 15 de dezembro de 1970

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere a alínea "e" do inciso
A do Artigo 69 da Lei n9 4.213, de 14
de fevereiro de 1963, tendo em vista o
que consta dos Processos CNPVN —
169-70 e DNPVN — 5.486-70 e o que
solicitou a Delegacia do Serviço doPa-
trimônio da União no Estado do Rio
de Janeiro, bem como o que ficou de-

- liberado na sua 7959 Reunião Ordiná-

ria, realizada em 15 de dezembro de • alínea 26 da Lei n 9 4.213, de 14 de
1970, resolve: fevereiro de 1933, tendo em vista o que

Em 17 de dezembro de 1970
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. 99 do-
Decreto-lei n9 1.85-67, tendo' em vista
o que consta dos Processos CNPVN
3-62-70 e • DNPVN 5.503-70, bem,
cerne o que ficou deliberado na 7599.
Reunião Ordinária, realizada em 17
de dezembro de 1970, resolve: •

Aprovar o Termo de Convênio fir-
mado em- 17 de a.gôsto • de 1970, entre

Departamento Nacional de Portos
Vias Navegáveis, e a Universidade

-Pederal do Rio Grande do Sul, no
Talor de Cr$ 15-8.980,00 (cento e cmrs-
alenta e oito mil, novecentos e M-
enta crtizeiros), para que esta, pelo
'eu Instituto de Pesquisas 'Hidra-titi-
as, realize, em riescielei reduzido, es--,
tudos referentes ao comportamento
idráulico bina-agem eclusaea,
ue o Primeiro constrói em Amaro-
olis, no rio Jacui (Rei; .

s Sala das Reuniões, 17 de dezembro
de 1970. —	 Araújo .002's --Bcn-

Eurico' Crua.
ESOLuçA	 q9 769.2/70

Em 17 de dezembro de :970
O- Conselho Nacional cie- Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribui-
çáo que lhe confere o alie 6 9 , -inciso
A, alíne,ea "b". 'cia Lei n9 4.213, de
14 de fevereiro de 1963, tendo em
vista o que consta dos Processos ...
CNPVN n9 3147-70, DNPVN número
9956-70 e MT n9 15.221-69 MT na-
mero 11.986-99 e' MT re' 17.987-69,
bem .-como o que ficou -deliberado na
'769 9 reunião ordinária, realizada em
17 de dezembro de 1970, resolve:

Submeter, corp parecer favorável, à
decisão do Exmo. Sr. Ministro c1,-:is
Transportes, o projeto de Doerem
anexo, que dispõe sôbre a cesso
parcial de imóvel da Acimin:stração
do Pôrto do Rio de Janeirc ao Teu-
ring Club do Brasil.

Sala das Reuniões,. 17 de desembro
de 1970. — H. Araújo Góes — Ben-
jamin. Eurtco *Cruz.

RESOLUÇÃO N9 769.3/70
Em 17 de- dezembro de 1970

O CenseIho Naaional de Portos - e
Vias Navegáveis, no uso da atr:bui-
ção que lhe confere o art. 69 , inc:sc
B, alínea I, da Lei o s 4.213, de 14
de fevereiro do . 1953 tendo em vista
o que • consta dos Processos CNPVN
n9 359-70 DNPVN n9 8963-70, bem
como o que ficou deliberado na 769s
Reunião Ordinária, realizada em 17
de dezembro de 1970, resolve:

6t(

29 do Decreto-lei 119 155, de 10 de
fevereiro de 1967, favoràvelmente ã
aprovaçãe do arrolamento, do tom-
bamento e da 'avaliação dos, bens da
C•ompaishia das Docas. do Pará, no.
valor de Cr$ 44.038.7'69.92 (quaren-
ta e quatro milhões, trinta e oito mil
e setecentos e sessenta e nove cru-
•zeiros e noventa e dois centavos), de
acôrdo com o documento anexo.

II --Sugerir, em face do que dis-
põe a legislação em vigor, que a
aprovação, referida no inciso 1, sa
faça de acôrde com o projeto de De-
creto anexo.

III _ 'Submeter esta Resolução à
'homologação do Exmo. Sr. Minis-
tro dos •Transportes, nos Termos do

•§ 19 do art. 69 da Lei ne 4.213, de
14 de fevereiro de 1563.

Bala das Reuniões, 15 de dezembro,
de-1970. — H. Araujo Góes — Ben-
jamim Eurico Crua. •

9 76-
10.201-70, bem censo o que ficou de-

realizada em 15 de dezembro de 1970,
resolve:

1 — Aprovar o projeto, as eseecl-
ficações e o orçamenta, ii e valO . de

N	 8.5/70 liberado na 79V Reunião Ordinária,• 'RESOLUÇÃO	
Cr$ 9.093.103,00 ;nove milhões, olie
mil" e ceto e di	 cruzeiros), r•efes

Em 15 de dezembro de 1970 - 	 rent	
n

es à const 
te

rução de uma taves-
O Conselho Nacional de Portos e sia Rodo-Peroviaria e • respectivas

Vias • Navegáveis, rio uso da atribuição 1 1 — Opinar, para os efeitos do dis- coras compleinen,,ares .),(., Saco	 da
posto nos , para.graloS 3 9 e 49 do ars Mangueira no Pôrto de Rio Grandeque lhe confere o art. 6 9, inciso 13,
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que lhe confere o aeitigo 6 9, inciso B,
alínea 28, da Lei re9 4.213, de 14 de
fevereiro de 1963, tendo em vista o
que consta dos processeis CNPVN nú-
mero 371-70 e DNPVN n9 10.820-70,
bem como o que fieou deliberado na
771.9 Reunião Ordinária, realizada em
28 de dezembro de 1970, resolve:

1 — Autorizar a iaixa e a aliena-
ção de 2 (dois) cam nhões adquiridos,
respectivamente, colfl recursos da ex-
tinta Taxa de Emer encia e do Fun-
do de Melhoramento' dos Portos e in-
cluídos no Capital Esdecial do Go-
vèrno Federal, nos' Portos do Estado
do Rio Grande do Snl, conforme têr-
mo de vistoria anexo.

II — Estabelecer que' o produto da
alienação, realizada ' mediante con-

conta "Reserva de epreciação", na
corrência pública, siai, depositado na

Banco do Brasil S. A ' , de acôrdoI com o disposto no artigo 8 9, e V,
alínea "b", do Decrete) n. 9 54.295-64.

Sala -das Reuniões, ',28 de dezembro
de 1070. — H. AraujO Góes. — Ben-
jamin Eurico Cruz. 1

RESOLUÇÃO Ni9 771.2-70
Em 28 de dezerahro de 1970

O Conselho Nacion 1 de Portos e
Vias Navegáveis, no da atribuição
que lhe confere o arti o 6.9, inciso B,
alínea 19, da Lei n.9 .213, de 14 de
fevereiro de 1963, ten o em vista O
que consta dos process CNPVN nú-
mero 171-70 e DNPV	 n..9 304-68, -.-.
bem como o que ficoul deliberado na
771.9 reunião ordinária1, reaalzada em
28 de dezembro de 1970, resolve:

I — Conceder autorilação, a titulo
precário, à firma 'S. L. ala Casta &
Cia.", para utilizar o tracadouro si-
to à margem direita di rio Guame„
em Belém Estado do Pará construi-
do de acôrdo com o projeto anexo,
destinando-se o mesmo a. movimenta-
ção de mercadorias de I sua 'proprie-
dade ou de sua consignação.

II — Determinar que' movimen-
tação de mercadorias a lque alude o
item precedente estará s' deita ao pa-t
gement°, à Administraç -o do PôrW
de Belém, das taxas das Tabelas "A"
e "N" da tarifa do pôr , de acõrdo
com o Decreto-lei n.9 - 3, de 26 ae
dezembro de 1966.

III — Submeter esta esolução à
homologação ministerial nos têrmos do
e 1.9 do artigo 8.9 da Lei ti.9 40.213 de
14 de fevereiro de 1963.
'Sala das Reuniões, 28 Ie dezembro

de 1970. — H. Araujo Góe . — Makoel
Poggi de Araújo.

ca

(RS), ficanea o Concessionário do
rf. lerido Peara) autorizado a levar et
despesa correseoadente ao capital
• cional' de colicessão, depois de
er roada cri tortaee, de contas.

— Sobrieter esta Resolução à
h :ele- e-d-io da Exalo. Senhor Mi-
reatro doi	 saertes coestante de-

rmi . a o. e "i9 do. artieo 69 da Lei
n" i.2l3, de 11 de fevereiro de 1953.

Sa'a das Ileuniees, 11 de dezembro
C2 .20. — H Araujo Góes —

RooWl.

RESOLUÇÃO N° 769.5-70
Em 17 de dezembro de 1970

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-

- ção que lhe confere a alínea 26 do
item B, do art. 6°, da Lei n° 4.213,
de 14 de fevereiro de 1983, tendo em
vista o que consta dos Processos ...
CNPVN 361-70 e DNPVN 8.253-70,
bem como o que ficou deliberado na
sua 759° Reunião Ordinária, realiza-
da no dia 17 de dezembro de 1970,
resolve:

I — Autorizar o Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis a providericiar a
baixa e alienação de materiais inser-
viveis, sob a responsabilidade da Ad-
ministração Central do D.N.P.V.N.,
constantes de 31 (trinta e um) Ver-
mos de vistoria, todos de 10 de no-
vembro de 1970, elaborados pela Co-
missão designada pela Portaria
mero "P" 500-DG, de 27 de outubro
de 1970.

Determinar que os recursos prove
nientes da alienação ora autoriza
revertam para o Fundo Portuár
Nacional.

Sala das Reuniões, 17 de dezemb
de 1973. — H. de Araujo Goes
Maneei, Porei, 13.3 mama.

RESOLUÇÃO N° 789.6-70
Em 17 de dezembro de 1970

O Conselho Nacional de Portos
Vias Navegáveis, no uso da atribuit
çao que lhe confere a alínea 26 d
item B, do Art. 6°, da Lei n° 4.21
de 14 de fevereiro de 1963, tendo
vista o que consta dos Processos
meros CNPVN 266-70 e DNPVN
mero 9.288-70, bem como o que fico
deliberado na sua 769° Reunião Or-t
dinária, realizada no dia 17 de de.=
zembro de 1970, resolve:

RESOLUÇÃO N° 770.1-70
Em 22 de dezembro de 1970

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no- uso da atribui-
ção que lhe confere a alínea e do
inciso A do Artigo 6° da Lei número
4.213, de 14 de fevereiro de 1963, ten-
de em vista o que consta dos Pro-
cessos CNPVN 365-70, 366-76 e 367
de 1970 e DNPVN 11.288-70, 11.291
de 1970 e 9.524-70 e o que solieitaram
as Delegacias no Seiviço do Patri-
mônio da União nos Estados do Es-
pirito Santo e Guanabara, bete como
ficou deliberado na sua 770° Reunião
Ordinária, realizada em 22 de de-
zembro de 1970, resolve:

— Opinar; para os efeitos do dis-
posto na alínea e do Art. 100 do De-
creto-lei n° 9.760, de 5 de setembro
de 1940, favoràvelmente nos seguin-
tes pedidos de aforamento de terre-
nos de marinha:

1 — terreno de marinha situado
na rua Moscoso, na Praia da Costa,
município de Vila Velha, no Estado
do Espirito Santo, com área aoroxi-
mada de 360,00m2, em nome de José
Starling Alves;

2 — Terreno de marinha, situado
na Avenida dos Democráticos, lote
n° 13, quadra 8, "Vila Turismo", no
Estado da Guanabara, em nome de
José de Arimatea Pinto do Carmo;

3 — Terreno de marinha situado
em Pluma, no Estado do Espirito
Santo, caracterizado na planta en-
viada através do Oficio n° D-51; de
13 de abril de 1970, da Delegacia do
Serviço do Patrimônio da União no
Estado do Espírito Santo, em nome
da Colônia de Pesca, Z-9.

II — Submeter a presente Resolu-
ção à homologação ministerial, nos
têrmos do § 1° do Artigo 6° da Lei ir
4.213, de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das euniões, 22 de dezembro
de 19a). -- H Aratu° Goes	 Ha-

P ° *.!--dee, "adlo.

Li g OLL e'ar OV5D.10Satt
22 de dezembro de 1970

o

jèto, as especifi-
to,	 valor de

hum milhão, oito-
e um mil, Cento e

, referentes

o 4.213, de 14 de evere o de
3

la das Reuniões, 22 de dezem-
bro de — 71. Arazt)Goes —
Waldamiro Rocha,

RESOLUÇÃO N° 770.3-70
Em 22 de dezembro de 1970

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o artigo 6°, inci-
so B, alínea 26, da Lei ir 4.213, de
14 de fevereiro de 1963, tendo em
vista o que consta dos Processo ...
CNPVN n° 358-70 e DNPVN número
13.543-69, bem como o que 'ficou de-
liberado na 770' reunião ordinária,
realizada em 22 de dezembro de
1970, resolve:

Autorizar o Diretor-Geral do De-
partamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, a promover a baixa
e a cessão, -ao Ministério dos Trans-
portes, do automóvel marca Ford-
Ga/axie, sedan, de quatro portas,
modero LTD-1969, motor n° LA-J4-
HT 11.837, atualmente sob a respon-
sabilidade da Representação do ....
DNPVN, em Zrasilia.

Sala das Reuniões, 22 de dezembro
de 1970. — ti. Araujo Goes — Ben-
jamim Eurico Goes

RESOLUÇÃO N.9 770.4-70
Em 22 de dezembro de 1970

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no assa da atribui-
ção que lhe confere o artigo 6.9, alí-
nea 1, do inciso B, da Lei n.9 4.213,
de 14 de fevereiro de 15'63, tendo em
vista o que consta dos processos ...
CNPVN n.9 264-70 e DNPVN número
3.837-70, bem como o que ficou deli-
berado na sua 770:9 Reunião Ordiná-
ria, realizada no dia 22 de dezembro
de 1970, resolve:

— Aprovar o projeto, a especifi-
cação e o orçamento, no valor de Cr$
244.877,22 (duzentos e quarenta e qua-
tro mil, oitocentos e .se'airta e sete
cruzeiros e vinte e dois centavos), re-
ferente à construção de' um escritó-
rio para a Dteetoria, ele Tráfego da
Cia. das Docas do Pará, com recur-
sos próprios des!at.

II — Submeter esta Resolução à
homologação do Exmo. Sr. Ministro
dos Transportes, conforme determina
o e 1.9 do artigo 6.9 da Lei número
4.9:13, de 14 de fevereiro de 1963.
• Sala das Reuniões, 22 de dezembro
de 1970. — H. Araujo Góes. — Ben-
jamin Eurico Cruz.

RESOLUÇÃO N. 771.1-70
Em 28 de dezembro de 1970

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atr;buição

PORTARIA N.9 706 DE 30 DE
NOVEMBRO DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
de Rio de Janeiro, usando de atribui-
ção de sua competência, "ex vi" do
artigo 40, n.9 7 do Estatuto da Uni-

ersidade, publicado no Diário Oficial
27.12.1966, resolve:

Retificar a Portaria ti.9 523, de 13
e -julho de 1967, publicada no Diário

• 'icica de 25 subseqüente, par o um
de declarar que a reintegração de Co-
latina Muniz Freire de Castro, deter--

macia por sentença lo Juizo de
Direito da 3.9 Vara aa-- Fazenda Pú-
blica do Estado da duanabara é - fei-
ta na Série de Classes de Assistente
Social nível 22, e não somo constou.

PC)RTARIA N.9 708. DE 30 DE
NOVEMBRO DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
do Ri.o de Janeiro, no uso de suas
atribuições legais, resolve:

Designar o Chefe da Seção de Se-
leção e Treinamento de Pessoal da

Divisão de Pessoal, desta aiversida-
de, Mozart de Gomes rires, para.
Agente Setorial de Recrut4smento e
Seleção e elemento, de lig ção entre
esta Autarquia e a Coord nação de
Recrutamento de Seleção .
(CORDERSEL) do DASP.

PORTARIA N.9 7C9, DEi30 DE
NOVEMBRO DE 197 0

O Reitor da Universidade 'ederal do
Rio de Janeiro, usando de atribuição
de sua competência, resolve

a) aposentar, com funda ento no
artigo 176 item III, combi ado com
o artigo 178, item III, da Iei núme-
ro 1.711, de 28 de outubro' de 1952,
no Quadro eanico de Pessoal — Par-
te Permanente desta Univereidade:

1 — Neusa da Silva Meike Copeira,
A-504.6 .B, matricula n. 9 2.007.110 —
(Proc. n.9 682-70);

2 — Eurico Pinheiro da C sta, au-
xiliar de Portaria, GL-303 74 matri-
cula n.9 1.219.255 — (Proc sso nú-
mero 1.519-70);	 -„

BISOU-MU) N9 769 4/70 DE 17 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Conselho Nacional de Portos e
Vais Navegáveis, no uso da, atribui-
ção quê lhe confore o art. 6°, inciso
B, alínea 1, da Lei n° 4.213, de 14 are
fevereiro de 1963, tendo em vista. o
que consta dos Processos CNPVN n°
353-70 e DNPVN n° 9.617-70, bem
como o que ficou deliberado na 769"
Fia:união Ordinária, realizada em 17
de dezembro de 1970, resolve:

— Aprovar o projeto, as especi-
ficações e o orçamento, no valor de
Cr$ 400.759,34 (quatrocentos mil, se-
t.-a-e-tos e clnoueata nove cruzei-
ros e trinta e quatro centavos), re-
ferentes à construção do edifício se-
de da Inspetoria Fiscal do Pôrto de
Belém (Pa), órgão do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, subordinado à 2' Diretoria Ra-
gional.

II — Submeter esta Resolução à
homologação do Exmo. Sr. Ministro
dos Transportes, de acôrdo com o
disposto no art. 6°, § la da Lei nú-
mero 4.213, de 14 de fevereiro de
1963.

Sala das Reuniões, 17 de dezem-
bro de 1970. — H. Araújo Goes. —
Weide-miro Rocha.

•

o

;
ú

Dar nova redeção à Resolução rel-\
mero 733,.2-70, de 27 oe novembro de:.
1970, Cr2.c pasee a ser a seguinte:
Autorizar o Diretor-Geral do Depar4

1

Manente Nacional de Portos e Vias
Navegáveis a çacvidenciar a baixa-
do veículo marca "Sinca-Jangada',
motor n° J-19.682, ano de fabricação
1962, considerado inservivel, do acer-
vo patrimonial deste Departamento,
sob a responsabilidade da Adminis-
traeão do Prta ee aeuna, Estado
de Santa Catarina, constante do res-
pectivo Têrmo de Vistoria, elaboradc

`pela Comissão designada pela Ins-
trução de Serviço (E), n° 001-70-
A. P. L., datado de 15 de setembro
de 1970, retificado pelo Oficio número
751-70, de g de novembro de 1970, do
Superintendente do Perto cie Lagu-
na..

. Sala das Reuniões, 17 de dezembro
de 1970. — H. de Araujo Goes --
Manoel Poggi de Araújo.

Vi
ção
E, ai
de f e
o que
n9 369-7
bem com

7709 Re
em 22

Aprov
• es e o or

$ 1.861.182,
centos e sesse
oitenta e do
à rêde de
Pôrto do
hia, de

-
ção
têr

Co_
Na
ue 1

ea 1,
reiro

neta
e13:
o

^elho Nacional dc Portos
sáveis, 	 uso da atribpr-,

confere o ext. 69 i
da Lei • ' 4.213, e 14
e 19g , tendo e vista

Processe CNPVN
VN n9 12.490-70,
icem d iberado

O in a, realizada
1970, resolve:

• ue
ao O
zembr
r O pr
arn

uzeiro
ção
o Es

an os.s

inist
°

istri	 elétrica do
lhado,	 do da Ba-

rdo com	 OS .

ubmeter a resen Resoliie

	

homologação	 ial, nos
s do § 1	 da°, Art.	 ei nol-

MINISTÉRIO DA EDUCARÃO
E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO



Cluinta-feira
	

DIÁRIO OFICJAl2 "(Seção	 Parte ny
	

Janeiro de 1971 31

e com base no artigo 102, item I, alí-
nea "a" da Constituição, no Quadro
3nico de Pessoal — Parte Permanente
desta Universidade, Haroldo da Costa
Portella, Professor Adjunto, 	
EC.502.22, mateicula • n9 1.222.376,
da Faculdade de Medicina (Processo
número 36.999-70). •

e) aposentar, com fundamento no
artigo 197, alínea "c" da Constitui-
ção, combinado com o artigo 7.°,
Lei n.9 5.315, de 12 de setembro de
1967, no Quadro 'Cínico de Pessoal —
Parte Permanente desta Universidade,
Abrahão David • Bregman, Professor
Adjunto, EC.502.22, matrícula rui-
mero 1.212.365, da.Faculdade de Ar-
quitetura e Urbanismo (Processo nú-
mero- 35.437-70). — Djacir Menezes.
PORTARIAS DE 31 DE DEZEMBRO

DE 1970
O Reitor da Universidade Federal

do Bio de Janeiro, no uso de suas
trilauições, resolve:
N9. 776 — Conceder exoneração ao

Professor yladir Pontes Menezes da
função de Chefe de Gabinete do Rei-
tor.

N9 777 — Designar o Professor Vla-
dir Pontes Menezes, para exercer as
funções de Superintendente Geral da
Área de Pessoal e Serviços Gerais. —
Djacir Menezes.
PORTARIAS DE la DE DEZEMBRO

DE 1970
O É:à-Reitor de Pessaal e‘ Serviços

Gerais da Universidade Federai do
Rio de Janeiro, usando de suas atri-
buições legais, "ex vi" da Portaria
n9 40, de 21 de junho de 1967, do
Reitor, resolve:

Nç' 713 — Conceder dispensa a Os-
csar Gomes Seixas, Arquivista, EC-
303.7.A, do Quadro trn:co de Pes-
soal Parte Permanente da 	
U.F.R.J., da função gratificada de
Chefe do Arquivo, símbolo 10.F da
Faculdade de Direito.

N9 714 — Designar José Rodrigues
Rocha, Armazenista, AF-102.10.B,
do Quadro lanico de Pessoal Parte
Permanente da U. P. R. J , aprovado
pelo Decreto n9 60.455, de 13 de mar-
ço de 1967, publicado no "-Diário Ofi-
cial de 20 de abril do mesmo ene,
para exercer na Faculdade de Direi-
to a função gratificada de Chefe do
Arquivo, símbolo 10.F, vaga cem a
dispensa de Oscar Gomes Seixas. —
Marcial Dias Pequeno.

Faculdade de Arquitetura
e Urbanismo

-Parecer
Proc. n9 17.593-70 — Julio Domin-

gos Pereira.
A Comissão constituída para julgar

e emitir parecer quanto à correlação
de matérias e compatibilidade de
horários a serem. cumpridos, na for-
ma do parágrafo 1 9 do art. 14, do
Dec. n9 5.976-69, para efeito de
acumulação do 'Professor Julio Do-
mingos Pereira, depois de examinar
o caso, emite o seguinte parecer e
julgarriente:

a) quanto ao horário, há compa-
tibilidade: como se verifica na de-
claração de fls. 8 a 10, expedida
pelo Departamento de Educação Mé-
dia 'e Superior da Secretaria de Edu-
cação e Cultura do Estado da Gua-
nabara, onde o interessado cumpre o
seguinte horário: • 29 feira das 7,00hs
às 12.00 hs e das 13.30 lis às 17,301-is;
39 feira .das 7.00hs às 12.00hs e das
13,30hs às 17,30hs; 4•9 feira das 14,30
lis às 17,30 hs; 5.9 feira das 7,00 lis
às 9,00 lis; 6a feira das.7,00hs às 1-2,00
hs; sábado das 7,001as às 12,0011s.

Irá cumprir na Faculdade de Ar-
quitetura - e Urbanismo o horário de:
49 feiras de 8.00 às 12.001-s; 59 fei-
ras de 13.0011s as 17.hs; 69 feiras de

14.00lis às 18hs, conforme declara-
ção de fls. 14 a 16.

b) Quanto à correlação de maté-
rias, julgamos existir, pois como se
verifica do programa apresentado da
cadeira de Desenho, 3 9 e 49 série gi-
nasial, o interessado é Professor do
Ensino Médio da Secretaria de Edu-
cação e Cultura do Estado da Gua-
nabara, lecionando a cadeira men--
cionada acima onde desenvolve a re-
presentação gráfica de Modelos tra-
balhos na oficina le Artes Industriais
e na PAU na disciplina de Modelos
Estruturais do Departamenio- de Es-
truturas.

Assim sendo a Comissão opina
favoravelmente.	 Aderson Moreira
da Rocha	 Mauro Ribeiro Viegas
— Wiadimir Alves de Sousa.

Escola de Comunicação
Processo n9 17.355-70.

Parecer de Acumulação
Examina-se, no presente processo,
licitude de acumulação por parte

de Sylvio do Valia Amaral, dos car-
gos de Professor da matéria "Comu-
nicação ,em Biblioteconomia", dos
Cursos Avulsos da Escola de Biblio-
teconomia e Documentação da Fe-
deração das Escolas Federais Isola-
das do Estado da Guanabara, e de
Professor de "Pesquisa em Comuni-
caçãa" da Escola de Comunicação da
Universidade Federal do Rio de Ja-
neiro.

Desse exame, conclui-se que as
funções exercidas São compatíveis e
correlatas: ambas de caráter didáti-
co.

O horário do interessado na Es-
cola de Biblioteconomia e Documen-
tação, da Federação das Escolas Fe-
derais Isoladas do Estado da Guana-
bara, é de 11 às 12 horas, às terças
e quintas-feiras. Na Escola de Co-
municação é o seguinte: segunda-
feira, de a às 10 horas e de 10 horas
às 12 horas; quarta-feira, de 8 às 10
horas e de 10 horas às 12 horas;
quinta-feira, de 20 às 22 horas;
sexta-feira. de 10 às 12 horas. Exis-
te, portanto, perfeita compatibilida-
de de horários.

Quanto à correlação de matérias,
o simples enunciado das disciplinas
lecionadas deixa transparecer essa
correlação. Na Escola de Bibliotecono-
mia e Documental, o Prof. Sylvio
do Valle Amaral ministra "Comuni-
cação em Biblioteconomia"; na Es-
cola de Comunicação, leciona, na
área dos Audiasisuais, "Pesquisa em
Comunicação" • -

A vista do exposto, a Comissão se
manifesta favorà,velmente à acumu-
lação referida.

RIO de Janeiro 17 de setembro de
5970. — J. Carlos Lisboa José
Simeao Leal — Guilhermino Sias
Barbosa.

Processo n9 17.359-70.
Professor Reinaldo Bastas Santos.

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, -do Decreto-lei
n9 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
resolve:

NO 3 Homologar a Ordem Inter-
na de Serviço AD? a9 216, de Ude

Parecer de Acumulação
Examina-se, no presente processo,

a licitude de acumulação por parte
de Reina/do Bastos Santos, Advoga-
do, Jornalista e Professor, dos car-.
gos de Assistente Jurídico do Ministé-
rio do Trabalho e de Professor da
Escola de Comunicação da Universi,
dade Federal do Rio de Janeiro.

Desse exame, conclui-se que as
funções exercidas são compatíveis e
correlatas: uma técnica, e a outra de
caráter didático.

O horário do interessado corno ase
sistente é da 13 às 17 horas. A E4-
cola de Comunicação só tem horário
matinal em todos os seus cursos, e o
'período de atividades didáticas do in-
teressado, é de 8 às 12 horas nas se»
gundas, terças e quintas; portanto,
horários perfeitamente compatíveis.

Quanto à correlação de matérias
entre a função de Assistente Jurídico
do Ministério do Trabalho e o ensino
de Relações Profissionais (Jurídicas
e Técnicas) criadas pelos Meios de
Comunicação Jornal, Rádio, Tevê,
Editoração, Publicidade, é fácil re-
conhecer-se que ela existe.

A vista do exposto, a Comissão se
manifesta favoravelmente à acumu-
lação referida.

Rio de Janeiro, 23 de novembro de
1970. — J. Carlos Lisboa — José
Simeão Leal .— Guilherme Sias Bar-
bposraoc.

esso n9 17.281-70
Professor Paulo Amélia Nascimen-

to Silva.	 -
Parecer de Acumulação .

Examina-se, no presente processo,
a licitude de acumulação por parte
de Paulo Amélio Nascimento Silva,
dos Cargos de Professor e Coordena-
dor de Português do Estado da Ceda-
nabara e de Professor da Escola de
Comunicação da Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro.

Do exame se conclui que as fun-
ções exercidas são compatíveis e cor-
relatas: ambas de caráter didático.,

O horário do interessado no Es- •
tado — Ginásio Estadual Eça de
Queiroz é noturno, a partir de 19 ho-
ras. Na Escola de Comunicação as
atividades didáticas do interessado
se dão pela Manhã, de 8 horas às
12 horas, às segundas, quartas e sex-
tas — com perfeita compatibilidade.

Quanto à correlação de matérias,
entre a função de Professor de Por-
tuguês e a de professor de Funda-
mentos Linguísticos da Comunicação
e Ecdótica Editorial, também é evi-
dente, uma vez que a crítica tex-
tual, a preparação dos textos edito-
riais e .os fundamentos linguísticos
são a matéria básica da língua, tra-
tada em- nível superior.

A vista do exposto, a Comissão se
manifesta favoravelmente à acumula-
ção referida.

Rio de Janeiro, 18 de setembro de
1970. — J. Carlos lásboa — José
Simião Leal — Guilherme Sias Bar-.
bosa.

8 — Adalgisa Magdalena Silva, Par-
, teira, P-1703.11 .A, matricula número
:1.850.580 — (Processo na 21521-70);

4 — João Nascimento Goes, Moto-
aista, CT-401.8, matrícula na 2201.791

: -,(Proc. n.9 25.349-70);
5 — Antonia Fernandes . da Silva,

Auxiliar de Enfermagem, 	
P-1701 . 14.B, matrícula n.9 1 .938 .678
a- (Proc. n.9 23.257-70); e

6 — João Marcelino Santos, Cozi-
nheiro, A-501-8.A, matricula número

--	 8.094.564 — (Proc. n• 9 21.715-70).
b) considerar aposentado, a partir

de- 21 de agôsto de 1970, com funda-
Mento no artigo 176, item. I, combi-
pado com os artigos 181 e 187, da Lei

1.71O de 28 de outubro de 1952,
no Quadro *Unica de Pessoal — Parte

•Permanente, desta Universidade, Leo-
narda -Reis Calvet, agregada ao cargo
de Chefe de Arquivo, 10 .F, matricula

- ist.9 1.288.301 — (Proc. n•9 29 . 015-70) .
•c) aposentar, com fundamento no

artigo 176, item I, combinado com o
artigo 181, da Lei n•9 1.711, de 28
de outubro de 1952, no Quadro arnica
de Pessoal — Parte Permanente desta

' Universidade, Arthur dos Santos, Ser-
vente, GL-104.5, matrícula n. 9 2.205.153

(Proc. n.9 35.259-70).
PORTARIA N.9 712, DE- 30 DE

NOVEMBRO DE 19-70.,

f

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, no uso de suas
atribuições, resolve:

Designar Dylma Brasil da Silva Pe-
reira para exercer a função de As-
sessôra, de que trata a Tabela de
Gratificação de Representação de Ga-
binete da U.F.R.J . , publicada noDiário Oficial de 11 de junho de 1969,
pom a gratificação mensal de Cr$ 	
'720,00 (setecentos e vinte cruzeiros) 	— Djacir Menezes.

PORTARIA N.° 710 DE 32) DE
NOVEMBRO DE 1970

• 	I
, O Reitor da Urdvereiaade Federal
do 	 Rio de Janeiro, usando da atai-

).	 buição de sua competência, resolve:
• a) aposentar, com fundamentó no

1
 artigo 53, item III, da Lei n.° 4.881 A,
de 6 de dezembro de 1965, combinado

, com o artigo 178, item III, da Lei
n.° 1.711, de 28 de outubro de 1952, no

, Quadro Unica de Pessoai — Parte
Permanente desta Universidade,
Branly Carvalho de Andrade, Profes-
sor Assistente; . EC . 504 . 20, matrícula

. n.° 2.071.429, da Faculdade de Far-
mácia (Processo n.° 13.717-70),

b) considerar aposentado, mm fun-
damento no artigo 53, item 1, pará-
grafo 3.° da Lei n.° 4.881.A, de 6
de dezembro de 1965, no Quadro Unido

• de Pessoal — Parte Permanente desta
Universidade:

1 -- a partir de 14 de outubro de
1970, Jordão Eduardo de Oliveira Nu-
nes, Professor. Titular, EC.501, ma-
trícula n.° 1.223.841, da Escola de
Belas Artes (Processo n9 36.962-70), e

2 — a partir de 23 de fevereiro de
1970, Jurandyr de Castro Pires Fer-
reira, Professor , Titular, EC.501, ma-
trícula número 1.462376, da Escola de
Engenharia (Processo n9 34.717-70) .

c) aposentar, com fundamento no
artigo 53, item II, da Lei n.° 4.8óI.-A,
de 6 de dezembro de 1965, combinado
com o artigo 102, item I, alínea "a"
da Constituição, no Quadro Unica de
Pessoal — Parte Permanente desta
Universidade:
, 1 — Antônio Manoel de Siqueira

Cavalcanti, Professar Adjunto, ISO.
502 22, matrícula n.° 1.211.323, da Es-
cola de Engenharia • (Processo núme-
ro 30.867-79), e

2— Jorge Oscar de Mello Fldres,
Professor Titular, EC.501, matrícula
n.° 1.150.531, da Escola de Engenha-
ria (Processo n9 37.879-70).

• d) aposentar, com fundamentos no
artigo 53, item II, da Lei n.° 4.881.A,
de 6 de dezembro de 1965, combinado
com O artigo 184, item 1, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
. E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO

Relação n° 7/71	 novembro de 1970, que designou Her.
bert Milagres Mattos, Tesoureiro-Au.

PORTARIAS DE 5 DE JANEIRO xiliar de 19 Categoria, matrícula mi-
DE 1971 mero 2.030.012, para exercer a Fun-

ção Gratificada, símbolo 5-F, de Che-
fe de Seção de Arrecadação (DFQ),
da Agência de Brasília (ADIO, do
Quadro da Administração Central eórgãos Locais.

NO 4 — Exonerar, a pedido, nos têr-mos do inciso I, do artigo 75, da Lei
ti9 1.711, de 28-10-52, Wilson Oliveira
Souza, Escriturário, nível 8-4, 3xtatai-
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aula n9 1.050.251, do cargo, em co-
missão, simoolo 8-C, de Delegado da
Agência no Estado • do Maraahao
(AMA), do Quadro da Administração
Central e Órgãos Locais.

N9 5 - Nomear, de acôrdo com o
Inciso III, do artigo 12, da Lei nú-
mero 1.711, de 23-10-52, Ene da Cos-
ta Lerina, Escriturário anvel 1043.
matricula n9 1.054.529, para exercer
o cargo, em comi ssão, símbolo 8-C,
de Delegado da Agência ao Estado do
Maranhão (AMA), do Quadro da Ad-
Ministraçã Central e Sraãos Locais.

Ne 6 -- Dispensar Waldir Vines
Boass Motorista, nível 8-A, matricula

n9 1.056.797, do encargo de Ajudante
com a gratificação de Cr$ 100,00 (tre-
zentos cruzeiros) mensais.

Os' efeitos da p•iesente Portaria vi-
goram a partir do dia 1 9 do mês em
curso.

O. Presidente do Inst i tuto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado usando da atribtação que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei ma-•
mero 2.865, -de 12 de dezimbro de
1940, e de acôrdo com a Tabela apro-
vado pelo Sr. Presidente da Repúbli-
ca, publicada no Diário -Qflial de 8
de maio de 1970, nos têrmos dos De-

eretos n95. 64.238, de 20-3-69, e 86.59'7
de 20-5-70, resolve:

N9 7 - Designar Permindo Moura°,
Motorista, nível 10-B, matricula nú-
mero 1.054.928, para desempenhar o
encargo de Ajudante, atribuindo-lhe
a gratificação de CrS 300,00 (trezen-
tos cru2.eiros) mensais.

O' Presidente do Instituto de Previ-
&nela e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-lei
n9 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
resolve:

N9 8 - Conceder aposentadoria, no
Quadro do Hospital dos Servidores do

Estado, de acôrdo Icom o parágrafo'
Único do inciso III do artigo 101, cora
os proventos fixado nos ténnos do
inciso I, alínea "a', do antigo 102,
ambos da Constitui ão da República
Federativa do Brasil, acrescidas da
vantagem do artigo O, da Lei ritme:
ro 4.345, de 26 de unho de 1964, e,
artigo 15, do Decre o n9 60.091, de
18 de janeiro de 196 a Zulmira Fer-
reira Fontes, Enfer eira TC-1,201
nível 22-C, ponto n9 1.457, matrícula
n9 1.912.087. - Ayilton AchéPillar
Presidente.

• MINISTÉF?10
DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL -

FUNDAÇÃO INSTITUTO.
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA

• E ESTATÍSTICA
RELAÇÃO CGC-32, DE 30.12.1970

PORTARIA DO PRESIDENTE
QPEX n.° 595, de 28 de dezembro

de 1970. Aposenta, de acôrdo com os
artigos 101, item 1 e 102, item 1, alí-
nea b) da Constituição (E. C. n° 1).
combinados com os artigos 176, item
III, e 178, item III, da Lei n.° 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Maria A fon-

so Lins, no cargo da classe 13, nível
10, da série de classes de Escritura-
rio, que ocupa na Parte Permanente
do Quadro de Pessoal, em extinça.o,
do Conselho Nacional de Geografia,
com provento crrespondente ao valor

do vencimento do nível 10, mais a
gratificação adicional por tempo de
serviço calculada na base de 20%
(vinte por cento) sôbre o valor do
mencionado nível.

QPEX n.° 596, de 28 de dezembro
de 1970. Demite, de 1 acôrdo com o
artigo 207, item II, e Oarágrafo 1.°, da
Lei n.° 1.711, de 28 de outubro de
1952, Walter Leôncio tibeiro do car-
go da classe B, nivel 10, da serie
de-classes de Escritur rio, que ocupa
na Parte Permanente • do Quadro de
Pessoal, em extinção, das Inspetorias
Isegionais do Conselho I Nacional de
Estatística (DELEST-CE), por naver
faltado ao serviço, seni causa justi-
ficada, por mais de 30 (trinta) dias
consecutivos.	 i

EDETA00 E AVPSOSMINISTÉRIO
DA

EDUCLÇA0 E CULTURA

UnIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

EDITAL
Concurso a Prêmio diplomados

de 1969
De ordem da Diretora, faço público

para conhecimento dos intedezsacios
que na Secretaria desta Escola se
acham abertas pelo prazo de 30 dias,
a partir da, data deste edital, as ins-
crições para os concursos aos prêmios
destinados aos diplomados de 1969 nils
Cursos de Graduação de Instrumentos
e Canto, com o grau 10 ou 9 no exa-
me final.

Serão conferidos Diplomas aos que
obtiverem 1.0, 2.° e 3.° Prêmios.

Nas classes de Instrumentos pode-
rão ser conferidos os prêmios acima
referidos para cada especialidade.

Nas classes de Canto poderão ser
conferidos os prêmios mencionadas
para vozes femininas e vozes mas-
Culinas.

O Júri será composto de quatro
membros designados pelo Conselho
Departamental que não tenham lecio-
nado quaisquer dos concorrentes, e
funcionará sob a presidência da Dire-
tora ou professor pela mesma desig-
nado, que terá voto de desempate.

Os concursos terão inicio 30 dias
após a publicação da respectiva peça

de confronto, sorteada pelo C. D.
As peças de conironto sorteado, pelo

C.D., bem como as datas e horas
para inicio dos concursos canstanto
de edital, que será oportunamente
afixado na portaria da Escola.

Os concursos obedecerão ao seguin-
te programa;

Piano:
a) execução de uma peça de con-

fronto;
b) execução de um prelúdio e fuga

de Bach, sorteado dentre 3 apresen-
tados pelo concorrente;

c) execução de uma peça de autor
nacional;

cl) execução de uma peça de livre
escolha do concorrente.

Violino e Violeta:
a) execução de uma Soneto de au-

tor pré-clássico, sorteado pelo C.D.
30 dias antes do concurso;

b) execuçao de um dos seguintes
trechos das Partidas e Sonatas de J.
S. Bach, para violino, se'ai, à escôlha
do concorrente e abaixo relacionados:
I - Adágio e Fuga da 1* Sonata;
II - Bourré e Double da 1.4 Par-

tita.
III - Fuga da 2S Sonata.
IV - Chacone da 2S Partita.
V - Prelúdio e Gavotas da 3S rir,

tita.

c) execuçãO de uma peça de livre
escolha;

d) execução de uma peça de autor
nacional.

Violoncelo, Contrabaixo e Instru-
mentos de Sôpro:

a) execução de uma peça de con-
fronto;

b) execução de uma peça de livre
escolha;

c) execução de uma peça de autor
nacional.

Canto:
a) execução de uma peça de con-

fronto;
b) execução • de uma peça de autor

classico;	 .
ci execução de uma peça de autor

romântico;
c/) execução de uma peça de de

autor moderno;
e) execução de uma peça de autor

nacional.
Para canto a peça de autor nacio-

nal deverá ser no vernáculo.
orado:

a) execução de uma peça de con-
fronto;

b) execução de uma peça de livre
escolha do concorrente;

e) execução de uma peça de Bach
sorteada pelo concorrente dentre duas
pelo Mesmo apresentadas.

d) execução de uma Peça de autor
nacional.

Escola de Música, 11 , de novembro
de 1970. -- Miecio	 lerit'ino
Costa - Secretário.

UNIVERSIDADE F\EDERAL
DE GOIAS

AVISO DE CONCORRÊNCIA
PUBLICA N9 00101

De acordo com o artigo 129, item
I, do Decreto-lei n9 200, 4e 25.2.67, o
Departamento de Obra e Planeja-
mento da Universidade 9ederal de
Goiás torna público que em virtude
de haver sido anulada ai concorrên-
cia levada a efeito em 211.12.70, no
dia 11 (onze) de fevere o do cor-
rente ano, às 14:00 (quatcírze) horas,
estará recebendo, em sua Sede, à Av.
Universitária n9 1.533, nesta cidade
de Goiânia, propostas paira a exe-
cução das fundações, estruturas e
cobertura de 10 1/2 (dez e Meio) blo-
cos .de 2 (dois) pavimentoa cada um,
destinados à Área Básica ido Ensino
Superior da U.F.00., no nôvo
"Campus", sendo que o ,respectivo
Edital, afixado no quadro I de avisos
deste Departamento, poderá desde já,
ser conhecido em seu inteire teor, por
todos os interessados.

Goiânia, 5 de janeiro de 1971.
Benone Procónio Rabelo, spondell-
do pela Direção do DOP.

Dias: 7 8 e 11 1 71
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